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� desnecessário realçar a im­

portância do tema abordado nes­

te trabalho. As questões relati­

vas ao melo ambiente têm sido 

centro de atenção e debates, e 

os seus aspectos econômicos são 

frequentemente mencionados. Nes­

ta obra, o autor procura situar 

estes aspectos econômicos. sem 

contudo ignorar a natureza inter­

disciplinar deste trabalho. e des­

creve a evolução do tratamento 

destas questões verificando sua 

importância crescente. notadamen­

te nos países desenvolvidos, à 

medida que se generalizam a de­

gradação ambiental e os seus elal-

1os deletérios sobre todos os seg­

mentos sociais. isto é, à medida 

que tais problemas deixam de ser 

localizados. Ao mesmo tempo, o 

avanço do conhecimento cientifi­

co pôde tornar mais claras a gra­

vidade e a intensidade de certos 

efeitos colaterais resullantes do 

uso de dezenas de produtos mo­

dernos. 

Procurou-se ainda situar e de­

limitar a contribuição da análise 

econômica à questão ambiental, 

uma vez estabelecida a necessi­

dade de Implementação de uma 

política dessa natureza. Duas ques­

tões são abordadas mais extensa-
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APRESENTAÇÃO

Nos últimos anos, alguns efeitos indesejáveis ligados ao 
processo de crescimento — e, em particular, à industrialização 
acelerada — têm sido sentidos mais intensamente e discutidos 
com mais freqiiéncia. Dentre estes, está o da degradação am­
biental, tema cuja relevância é crescente no Brasil, mas que 
ainda tem sido estudado de maneira fragmentária.

Não obstante o caráter multidisciplinar do tema, privile­
giou-se, nesta pesquisa, o campo da análise econômica e sua 
utilização na implementação de uma política ambiental. Esta 
tornou-se necessária devido à multiplicidade dos problemas am­
bientais, afetando não somente as cidades localizadas em re­
giões metropolitanas, mas também aglomerados menores, amea­
çados pela poluição industrial e outros tipos de desequilíbrio 
ecológico. A implementação desta política não pode prescin­
dir do instrumental da análise econômica, dada a evidente ne­
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cessidade de se realizarem opções, medir custos e avaliar bene­
fícios.

£ de esperar que alguns estudos de caso derivem das li­
nhas gerais aqui abordadas, ainda um tanto sumariamente, cm 
razão dos próprios objetivos da pesquisa e da escassez de in­
formações estatísticas.

Hamilton C. Tolosa
Fernando A. Rezende

Superintendência do INPES
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I

INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa a explorar algumas questões re­
lativas ao meio ambiente em seus aspectos econômicos. Pen­
sa-se, partieularmente, em balizar com alguma precisão a con­
tribuição da análise econômica a estas questões; este objetivo 
tem importância sobretudo .em países subdesenvolvidos, caren­
tes de recursos e com metas geralmente ambiciosas e por ve­
zes conflitantes. Faz sentido, portanto, tentar dotar o processo 
de tomada de decisão de instrumentos que permitam compa­
rações entre diferentes tipos de dispêndio público e eventuais 
avaliações de rentabilidade.

Por outro lado, cabe também alguma reflexão sobre a na­
tureza e a especificidade da questão ambiental em países subde­
senvolvidos. O fato de a poluição não se originar somente das 
atividades industriais, mas relacionar-se com a insuficiência de 
oferta de certos serviços públicos, é uma destas especificidades, 
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que tornam mais complexa a formulação de soluções. Tam­
bém pode ser apontada a maior dificuldade destes países em 
estabelecerem estruturas de administração e controle das ativi­
dades industriais, em especial a nível local. Finalmente, o su­
posto conflito entre qualidade ambiental e crescimento da eco­
nomia seria certamente mais acentuado em países que perse­
guem a maximização da taxa de crescimento e dela fazem o 
seu principal objetivo de política econômica, importando as 
técnicas e os processos produtivos das economias industriali­
zadas.

Assim, verificam-se serem maiores as dificuldades de con­
trole da qualidade ambiental em países subdesenvolvidos, além 
de envolverem maior quantidade de recursos do que nos desen­
volvidos, onde inexistem os problemas relativos à ausência de 
saneamento, ao baixo nível sanitário da população, etc. Em­
bora não surpreenda a prevalência do objetivo de crescimento 
econômico, cabe examinar por que as questões ambientais che­
garam tão tardiamente nas economias subdesenvolvidas, e quais 
as consequências deste atraso relativo. Procura-se mostrar, em 
suma, que atualmente estas preocupações não podem ser pos­
tergadas e que os custos de manutenção das atuais priorida­
des forçosamente se elevarão no curto prazo.

No segundo capítulo deste trabalho descrevem-se a evo­
lução do conceito de meio ambiente ao longo dos séculos XIX 
e XX, o surgimento e a evolução das políticas ambientais nos 
países desenvolvidos e a situação nos demais países. Procura-se 
mostrar que a atenção aos problemas ambientais não deriva 
tão claramente de uma nítida piora da qualidade do ambiente, 
mas sim de uma certa “democratização” da poluição, atingindo 
classes antes a salvo desta, e da maior representatividade das 
classes operárias. Por outro lado, distinguem-se dois movimen­
tos relativos à qualidade ambiental: os conservacionistas e os 
de luta contra a poluição propriamente dita, os primeiros ge­
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ralmente egressos da aristocracia e das classes altas, de ma­
neira geral.

Mostra-se ainda neste capítulo como é peculiar a situação 
dos países subdesenvolvidos. A degradação ambiental consu­
mou-se em poucas décadas, devido à concentração industrial e 
demográfica, e os deficits de oferta de serviços públicos que se 
ligam à qualidade do ar e da água têm caráter crônico. Dessa 
forma, pode-se afirmar que nesses países a situação é mais 
grave, ou pelo menos requererá maior quantidade de recursos, 
relativamente aos totais orçamentários de que dispõem usual­
mente os governos destes países. Além disso, no caso de na­
ções como o Brasil, que já possuem uma estrutura industrial 
diversificada e que levaram a modernização da economia às 
últimas conseqüências, não se está livre sequer das formas mais 
recentes de poluição, ligadas às indústrias químicas, de energia 
nuclear, etc.

Finalmente, a ocorrência de fontes tão díspares de polui­
ção ambiental — das deficiências dos serviços de coleta do 
lixo à existência de usinas atômicas — torna mais prementes 
a questão das interdependências das políticas governamentais 
e o problema de sua coordenação. Em outras palavras, a im­
plementação de uma política ambiental só será efetiva caso 
leve em conta a importância da aludida coordenação intermi- 
nisterial e entre as três esferas de Governo.

Estabelecida a necessidade de atuação, o Capítulo III es­
tuda as questões econômicas mais relevantes do ponto de vista 
do ambiente. Em primeiro lugar, estuda-se a poluição ambien­
tal como uma externalidade, e em conseqüência o tratamento 
da teoria econômica a respeito. Em segundo lugar, dá-se aten­
ção ao suposto trade-off entre crescimento econômico e quali­
dade ambiental e, em terceiro lugar, discutem-se as diversas 
modalidades de ação — privada ou governamental — no sen­
tido de diminuir a degradação ambiental. No primeiro caso, 
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conclui-se que a clássica formulação pigouviana — imposição 
de taxa sobre o gerador da externalidade — resiste aos ata­
ques daqueles que preferem subsídios ou as negociações dire­
tas entre geradores e receptores de externalidade. Reconhe­
cem-se, contudo, as dificuldades de implementação desta polí­
tica, o que justifica a adoção de alternativas subótimas como 
a fixação de padrões máximos aceitáveis de emissão de poluen­
tes ou o estabelecimento de níveis toleráveis de pureza do ar 
e da água.

No caso do conflito entre crescimento econômico e meio 
ambiente, procura-se mostrar inicialmente a difícil aceitação do 
objetivo de “crescimento zero”, dadas a permanência da misé­
ria, as dificuldades de se efetuar uma redistribuição maciça de 
renda e a fragilidade de certas argumentações do Clube de Roma, 
claramente alarmistas. Além disso, tenta-se argumentar que a 
relação funcional entre crescimento econômico e qualidade am­
biental não possui a precisão que lhe conferem certos autores, 
sobretudo no longo prazo. O crescimento econômico pode to­
mar a forma de aumento da produção de certos bens e servi­
ços que não se distinguem como grandes consumidores do meio 
ambiente: educação, por exemplo. Em outras palavras, a uma 
determinada taxa de crescimento econômico correspondem 
múltiplas taxas de exploração na natureza, como o próprio 
Clube de Roma reconhece agora mais recentemente.1 Da mes­
ma forma, a associação entre controle ambiental e desacelera­
ção da economia só será importante no curto prazo, quando 
estarão em curso as modificações requeridas pelas novas prio­
ridades. Não se ignora, contudo, que tais modificações impli­
cam alterações na composição do produto. Conclui-se, dessa 
maneira, que são soluções subótimas, e que estas não implica­

1 Cf. Ignacy Sachs, "Human Envlronment”, fn J. Tlnber- 
gen (ed.), Reshaping the International Order (Nova York: 
E. P. Button & Co. Inc., 1977), p. 162.
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rão estagnação, se forem efetivamente objetivos de política e 
não permanecerem apenas a nível de retórica.

O quarto capítulo dedica-se a um sumário do estado do 
meio ambiente no Brasil, alertando-se inicialmente para a es­
cassez de informações sistemáticas, que se prestam a um trata­
mento estatístico adequado aos objetivos usuais da análise eco­
nômica. Ao mesmo tempo, a avaliação monetária dos custos 
da poluição e dos benefícios do controle requer um certo grau 
de subjetivismo que lhe tira a universalidade. Ainda assim, pro­
curou-se descrever a situação atual, concluindo-se por sua gra­
vidade, no que toca à poluição do ar e da água, nas principais 
regiões metropolitanas do País. Assinala-se também, uma vez 
mais, que a ausência de oferta de saneamento é importante 
fator de poluição hídrica, em alguns casos o mais importante. 
Aborda-se ainda a poluição industrial propriamente dita, em 
que se mostra a importância de certos estabelecimentos isola­
dos, capazes de efetuar despejos de certos componentes espe­
cialmente temíveis: chumbo, ácido sulfúrico, cádmio, mercúrio, 
etc. Na verdade, são muito numerosos os cursos d’água já de­
saparecidos em conseqilência destes despejos.

No que toca à poluição atmosférica, além dos aglomera­
dos industriais de São Paulo e Rio de Janeiro, têm-se a con­
centração de veículos automotores e a deficiência de coleta e 
depósito de lixo. Vêem-se, também aqui, a poluição industrial 
propriamente dita e aquela originada da oferta deficiente dos 
serviços públicos. Observa-se que, embora não restrita às áreas 
de São Paulo e Rio de Janeiro, é nestas que se alcançam os 
piores índices, bem como nas outras grandes concentrações 
urbanas.

Alude-se ainda a outras questões ambientais, tais como 
desmatamento, efeitos de grandes obras civis, utilização de pro­
dutos químicos na agricultura, aparecimento de doenças, etc. 
Depreende-se de todo este quadro que não só a situação do 
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Brasil não é favorável, como são ainda raras e pouco abran­
gentes as medidas que vêm sendo tomadas, o que justifica a 
idéia de que, até o momento, não são capazes de fazer cessar 
a degradação ambiental.

Este é o tema do Capítulo V, onde se descrevem os pro­
cedimentos usuais relativos à política ambiental no Brasil e 
comentam-se as principais limitações e as modalidades alter­
nativas de ação. Verifica-se que são estreitos os limites de atua­
ção, a se considerar os objetivos prevalecentes de política eco­
nômica e mesmo a conjuntura desfavorável, do ponto de vista 
da inflação e do balanço de pagamentos. Vê-se ainda que até 
o momento a atuação governamental cinge-se à fixação de pa­
drões de qualidade e às tentativas de controlar a implantação 
dos novos estabelecimentos industriais, às vezes obrigando-os 
à instalação de equipamento antipoluição. Ressente-se, contudo, 
de maior poder de sanções e, como se mencionou antes, da ne­
cessária coordenação entre as três esferas de Governo.

A interdependência das políticas, por outro lado, sugeri­
ría a utilidade de se aplicar alguns instrumentos capazes de 
tornar mais claras as opções, em termos de trade-ofts entre os 
objetivos, custos e benefícios privados e sociais, etc. Observa-se 
que, como a via normativa é raramente eficaz por si só, a con­
cessão de incentivos ou imposição de taxas ou simplesmente o 
estabelecimento de prioridades do dispêndio público requer a 
utilização de técnicas avaliadoras de projetos, reconhecendo-se, 
no entanto, que esta técnica não fornece uma resposta inva- 
riante aos objetivos de política e a avaliações subjetivas. Reco­
nhece-se, enfim, que a atuação governamental apenas começa 
a aflorar este campo.

Estes são, em síntese, os principais tópicos abordados 
neste trabalho, e as conclusões mais significativas. Não se des­
conhecem as suas limitações; a escassez de informações esta­
tísticas sistematizadas e o pequeno número de anos para os
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quais tais informações estão disponíveis impedem algumas ino­
vações de inegável utilidade. Um diagnóstico acerca da evolu­
ção temporal nas principais zonas urbanas permitiría que se 
conhecesse o grau de piora do meio ambiente, podendo-se rela­
cioná-lo com outras variáveis indicadoras de qualidade dc vida. 
No caso de São Paulo, por exemplo, assistiu-se até há pouco 
a um raro fenômeno de alta da taxa de mortalidade infantil, o 
que podería estar associado, de alguma maneira, à degrada­
ção ambiental.

Por outro lado, o conhecimento preciso de projetos de 
recuperação ou de saneamento teria permitido a elaboração de 
exercícios de aplicação das técnicas de custos e benefícios, ilus­
trando-se a questão de como intervém as prioridades de polí­
tica na determinação do dispêndio público. Poderia ainda con­
tribuir para o esclarecimento acerca da idéia de que os proje­
tos ambientais são necessariamente caros, a ponto de se pos­
tergar a sua implementação sob a alegação de escassez de re­
cursos. Observa-se, aliás, que esta alegação não é sempre lem­
brada quando se trata de executar projetos grandiosos, tão 
freqiientes na economia brasileira das últimas décadas.

Tampouco foi possível proceder a uma avaliação do de­
sempenho dos diversos órgãos estaduais empenhados na me­
lhoria da qualidade ambiental, nem tampouco do respectivo 
órgão federal. Tal como nos casos anteriores, a deficiente co­
leta de dados até há pouco tempo impede que se adquira uma 
visão mais nítida do passado, e alguns destes órgãos foram 
criados ou modificados apenas recentemente.

Reconhecem-se, enfim, as dificuldades de se lidar com 
um tema caracteristicamente interdisciplinar, onde determina­
das abordagens seriam mais bem tratadas com um conhecimento 
mais sólido de certas disciplinas, estranhas à análise econômica. 
Isto seria particularmente visível no caso da análise de certas 
opções técnicas: equipamentos, modalidades de tratamento de 
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efluentes e outras. Observa-se que tal fato não diminui a im­
portância da contribuição da análise econômica, mas apenas 
coloca ênfase na necessidade de colaboração de disciplinas de 
outras áreas, isto é, na realização de um trabalho conjunto. 
Deste, contudo, não deverão estar ausentes as técnicas de aná­
lise e avaliação.
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II

O MEIO AMBIENTE
E A EVOLUÇÃO 
DA ECONOMIA 
NO SÉCULO XX

Não obstante a relativa antiguidade dos fenômenos relati­
vos à deterioração do meio ambiente, com seus consequentes 
efeitos danosos, as preocupações a eles relativas só recente­
mente adquiriram importância, e a rigor há apenas pouco mais 
de uma década pôde-se ver tomadas de decisões efetivas, res­
tritas inicialmente aos países desenvolvidos.

Para os autores que analisam este tópico do ponto de vista 
econômico, a explicação de tal defasagem residiría na utili­
zação mais intensiva do meio ambiente e dos recursos naturais 
no decorrer das últimas décadas, o que teria propiciado uma 
consciência generalizada acerca da amplitude do problema, 
bem como de suas perspectivas futuras. Este maior “consumo” 
do meio ambiente não é senão uma conseqüência do prolongado 
processo de crescimento econômico, que, através de sucessivas 
etapas de industrialização e de introdução de inovações tecno­
lógicas, alterou significativamente as relações entre as atividades 
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humanas e a natureza e tomou escassos certos componentes 
críticos do meio ambiente, que, no entanto, continua a ser tra­
tado como um bem livre ou quase livre.

Não se negando a veracidade da evolução acima descrita, 
são necessárias algumas qualificações que talvez ajudem a com­
preender o porquê de tão acentuada defasagem e de tantas re­
sistências à introdução de medidas protetoras do meio ambiente. 
Em outras palavras, por que somente após mais de um século 
de continuado crescimento econômico e após a ocorrência de 
inúmeros problemas ambientais tomaram vulto as preocupa­
ções e materializaram-se as ações governamentais?

Uma resposta mais abrangente a esta questão liga-se cer­
tamente à própria história do desenvolvimento econômico pos­
terior à Revolução Industrial nas nações européias e norte- 
americanas. A industrialização e a evolução técnica na agri­
cultura representaram uma intervenção do homem na natureza, 
a princípio vista como benéfica, pois elevou-se a produtividade 
da terra, por unidade de mão-de-obra e por superfície. Ao 
mesmo tempo, o extraordinário desenvolvimento das indústrias 
químicas, proporcionando o surgimento de novos produtos c 
tornando o homem menos dependente dos bens agrícolas, foi 
também saudado como um importante passo no sentido do 
alargamento das potencialidades de crescimento da oferta de 
bens e serviços e de maior independência do homem em rela­
ção às instabilidades da natureza.

Por outro lado, o caráter acentuadamente liberal dos pri- 
mórdios da Revolução Industrial permitia um total descaso às 
agressões ao meio ambiente, notadamente à deterioração da 
qualidade do ar, fenômeno frequente nas cidades industriais 
inglesas, por exemplo. Ao longo do tempo, portanto, as inova­
ções tecnológicas dirigiram-se no sentido de elevar a produti­
vidade, adaptando-se à oferta local de fatores de produção, mas 
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sem levar em consideração as conseqüências sobre o meio am­
biente e sobre a utilização dos recursos naturais.

Ignoraram-se, assim, alguns subprodutos dessa expansão 
do aparelho produtivo: a intervenção do homem em certos 
ecossistemas1 significa muitas vezes o rompimento do ante­
rior equilíbrio biológico, em que a natureza se encarregava de 
regular o ciclo da matéria, harmonicamente constituído. Esta 
quebra da cadeia natural, com o desaparecimento de espécies 
animais e vegetais, não resulta apenas em um mero empobre­
cimento do ambiente, sem outras conseqüências sobre o sis­
tema produtivo. Estas alterações podem provocar o surgimento 
de elementos nocivos ao meio e ao homem, podem perturbar os 
fluxos das águas e a sua qualidade, etc. Em alguns casos, aliás, 
o homem já desempenha papel inverso: procura restabelecer 
o equilíbrio por ele rompido, tendo em vista que a natureza 
não é mais capaz de fazê-lo sem a sua ajuda.

i Um ecossistema é um conjunto particular e identificá­
vel de relações ecológicas, isto é, ambientais: uma lagoa, uma 
floresta, etc. Um ecossistema em estado de clímax é aquele que 
está preservado da ação do homem: parques naturais e reser­
vas equivalentes.

Dessa forma, não se trata somente da transformação, ao 
longo do tempo, de um bem livre — o meio ambiente — em 
um bem escasso; as alterações têm sido mais profundas e as 
conseqüências não totalmente precisadas ou avaliadas. O que 
antes era visto como uma sucessão de aumentos de produtivi­
dade passou também a ser encarado como formas potenciais 
de prejuízos ao próprio crescimento econômico.

No que toca aos efeitos da poluição — entendida aqui 
como uma intervenção do homem no meio ambiente, tornan­
do-se prejudicial à sua saúde ou ao seu bem-estar — obser­
va-se que a relativa despreocupação a respeito advinha tam­
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bém das características sociais inicialmente dominantes. Os efei­
tos indesejáveis da poluição ambiental, além de não serem 
precisamente conhecidos, não recaíam indistintamente sobre as 
populações dos centros urbanos. As camadas de mais baixo 
nível de renda, por habitarem zonas insalubres localizadas junto 
às empresas industriais — as principais fontes poluidoras — 
eram as mais atingidas, e em certos casos as únicas atingidas. 
Além disso, as altas taxas de mortalidade destas mesmas ca­
madas tornavam menos visíveis os efeitos da degradação am­
biental, na realidade difíceis de serem distinguidos das demais 
conseqtiências das condições gerais de insalubridade: freqüente 
ocorrência de graves epidemias, ausência de cuidados médicos 
preventivos, níveis insatisfatórios de nutrição, etc.

Da mesma forma, à imensa maioria da população estava 
vedada a procura por lazer, dadas as restrições orçamentárias, 
o número de horas de trabalho, etc., o que produzia dois efeitos 
de certa forma contrários. De um lado, o consumo em massa 
do lazer propicia o aparecimento de práticas predatórias e con­
tribui para o aludido rompimento do equilíbrio de certos ecossis­
temas: esta situação deu origem a numerosos movimentos con- 
servacionistas cujas ações têm sido, não raras vezes, bem suce­
didas. De outro lado, porém, aqueles que se utilizavam dos 
recursos naturais como supridores de amenidades constituíam- 
se em uma minoria compatível com o nível de oferta, sancio­
nando-se assim o descaso a esta atividade. Não surpreende, 
portanto, o desinteresse pelo tema ao longo do século XIX e 
boa parte do século XX, nem. se pode falar em “paradoxo”, 
como salientam alguns autores.2

2 Cf. Joseph Seneca e Mlchael Tausslg, Environmental 
Economics (Englewood Cliffs, Nova Jersey: Prentice Hall, 
1974), p. 7.

No decorrer do período acima mencionado, entretanto, 
diversas características que acompanham o processo de cres­
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cimento econômico contribuíram para uma modificação desta 
situação.

Em primeiro lugar, um substancial e persistente aumento 
do consumo de recursos naturais, ainda considerados como um 
bem livre, malgrado as necessidades crescentes do parque indus­
trial em expansão e a rapidez da urbanização, reduzindo a 
oferta de áreas livres e de ecossistemas em estado de clímax.

Em segundo lugar, ocorreu uma gradativa melhora da 
distribuição da renda, o que se traduziu naturalmente em uma 
generalização dos níveis de bem-estar elevados, com conheci­
das conseqüências: (i) diversificação da cesta de consumo de 
maior parte da população; (ii) redução da jornada de trabalha, 
elevando-se a procura por lazer; e (iii) melhoria das condições 
sanitárias, eliminando algumas doenças e deixando transpare­
cer certos efeitos, antes ocultos, da poluição ambiental sobre a 
saúde dos habitantes das zonas densamente urbanizadas.

Em terceiro lugar, e como efeito de todos estes fatores, 
a dificuldade de se enquadrar o meio ambiente na categoria 
dos bens escassos, e portanto introduzi-lo no mercado, tomou 
disseminada a poluição ambiental, passando a afetar a tota­
lidade da população e a exigir elevados custos para quem que­
ria dele proteger-se ou eximir-se. £ evidente que a partir desse 
momento as preocupações começam a gerar certos efeitos prá­
ticos, pois o paradoxo toma forma bastante nítida: a própria 
abundância de bens e serviços — de que é exemplo conspícuo 
a vigorosa expansão da indústria automobilística — impede o 
consumo destes e contribui para reduzir o nível de bem-es(ar, 
não obstante as continuadas elevações da renda per capita. Não 
é por outro motivo que as primeiras considerações acerca da 
prioridade do tema surgem nos Estados tinidos, país de mais 
elevado nível de oferta global e do mais poderoso mercado de 
massa.
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As primeiras reações, contudo, ligam-se à aludida “demo­
cratização” da poluição ambiental, cabendo neste ponto esta­
belecer uma distinção entre os problemas relativos à economia 
dos recursos naturais e à poluição ambiental propriamente dita. 
Embora não se negue certa artificialidade nesta distinção, como 
se verá mais adiante, ela é útil para os propósitos de estudos 
econômicos. A escassez de recursos naturais, entendida aqui 
como o progressivo desaparecimento de espécies da fauna e 
da flora, a rarefação de grandes áreas naturais, e mesmo a in­
vasão urbana, foi o ponto de partida das preocupações ambien­
tais e dos estudos deste domínio. Nesta etapa, visava-se à con­
servação dos recursos naturais, vistos como um patrimônio ar­
tístico e não como um insumo dos processos produtivos.8 Dito 
de outra maneira, o que preocupava era a escassez de recursos 
naturais como fonte de apreciação estética e como supridores 
de lazer, daí advindo o movimento em favor de sua preserva­
ção, justamente chamado de conservacionista.4 Esta ótica era 

3 Na década de 20, foram freqüentes as visitas de expo­
entes estrangeiros, europeus e norte-americanos, à floresta 
Amazônica, então considerada como uma das últimas áreas 
selvagens do mundo e por isso mesmo suscetível de admiração.

4 Veja-se, por exemplo, um conhecido trecho de John 
Stuart Mill, escrito em meados do século XIX: “(...) Não é 
bom para o homem ser forçado a estar sempre em presença 
de seus semelhantes. Um mundo do qual a solidão é extirpada, 
é um ideal muito pobre. Solidão, no sentido de estar fre­
quentemente sozinho, é essencial para qualquer profundidade 
de meditação ou de caráter. (...) Tampouco há multa satis­
fação em contemplar o mundo onde não haja nada deixado 
à atividade espontânea da natureza; onde todo acre de terra 
tenha sido cultivado (...); todas as flores ou pastagens 
naturais tenham desaparecido; todos os quadrúpedes ou 
pássaros que não foram domesticados para o uso do homem 
tenham sido exterminados, como seus rivais no alimento". 
Cf. John Stuart Mill, Principies of Political Ecanomy, Livro 
IV, Cap. VI, citado por Seneca e Taussig, op. cit., p. 329.
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obviamente restritiva e elitista, correspondendo às externalida- 
des negativas que passaram a sofrer as camadas de nível de 
renda mais elevado, mas gerou pelo menos duas consequências 
desejáveis. Em primeiro lugar, representa uma atitude pioneira, 
alertando para os perigos de um consumo desenfreado e pos­
terior esgotamento dos recursos naturais. Lançou, assim, as 
sementes de estudos mais abrangentes acerca do meio ambiente, 
sobretudo no que toca aos efeitos, já mencionados, dos rompi­
mentos de equilíbrios naturais dos ecossistemas. Com isso, 
contribui para um conhecimento mais preciso das relações en­
tre as atividades humanas e o meio ambiente. Em segundo lu­
gar, as campanhas conservacionistas — embora de natureza 
totalmente privada — introduziram a noção da necessidade de 
intervenção do setor público, já que a modalidade mais efi­
ciente de preservação de grandes parques e de espécies animais 
e vegetais é sem dúvida a propriedade estatal, tendo em vista 
as diferentes motivações do setor privado e em particular as 
dificuldades de obtenção de taxas de retorno comparáveis às 
de outros setores. Além disso, como se verá no próximo capí­
tulo, são grandes as dificuldades de resolução de certos con­
flitos entre unidades consumidoras c produtoras, sobretudo lan­
çando-se mão exclusivamente dos mecanismos usuais de mer­
cado.

Ainda assim pode-se dizer que este movimento conheceu 
um relativo insucesso, cujas razões podem ser facilmente esti­
madas. A atitude conservacionista podia ser confundida com 
uma postura de oposição ao crescimento econômico, precisa­
mente num período em que este distribuía seus frutos mais 
eqüitativamente a camadas mais numerosas da população, mais 
interessadas em adquirir bens de consumo duráveis do que em 
preservar espécies raras ameaçadas de extinção. Esta seria, de 
certa maneira, uma consequência negativa deste movimento pio­
neiro: a sua limitada amplitude e o seu caráter aparentemente 
antiprogressista fizeram com que os problemas efetivos que já 
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então se manifestavam fossem minimizados, contribuindo para 
as despreocupações empresariais no tocante à poluição indus­
trial. Em outras palavras, perderam-se várias décadas de pes­
quisas técnicas orientadas no sentido de diminuir a ação polui- 
dora de certos processos produtivos e de certos produtos.

Quando tais preocupações ressurgem, invoca-se a distin­
ção acima aludida: de um lado, as preocupações concernen­
tes à preservação da natureza (sítios em estado natural, con­
servação das espécies animais e vegetais, exploração e conser­
vação de recursos naturais, etc.); de outro, numa tônica mais 
urbana, as preocupações relativas à qualidade do meio ambiente, 
os problemas decorrentes da poluição ambiental e seu alto 
custo social, dadas as repercussões sobre a saúde e o bem- 
estar das populações. A relativa artificialidade desta divisão 
transparece quando se relembra que os rompimentos dos ciclos 
biológicos podem afetar as condições ambientais gerais, alte­
rando a qualidade das águas, a produtividade agrícola, a saúde 
das populações, etc. Dessa forma, trata-se tão-somente de 
diferentes aspectos do mesmo fenômeno, o que não impede 
que se dê maior atenção, neste estudo, aos problemas am­
bientais propriamente ditos, isto é, aos diversos tipos de 
poluição que afetam sobretudo as populações urbanas. Insis­
te-se, porém, que os atuais movimentos conservacionistas não 
estão dissociados dos problemas cotidianos concernentes ao 
meio ambiente, nem têm o caráter irrealista e “romântico’’ que 
lhes atribuem alguns.

Na segunda metade deste século, novamente nos Estados 
Unidos, tomaram vulto os estudos e as ações destinados a con­
trolar e a melhorar o meio ambiente. A piora das condições 
ambientais, aliada aos progressos da medicina, erradicando 
numerosas moléstias e atribuindo à poluição a existência de 
várias outras, fez crescer a importância do tema. Identificam-se 
males típicos de zonas industriais urbanas, outros decorrentes 
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da utilização de águas deterioradas e ainda do uso de certos 
produtos cujos efeitos nocivos têm demonstrado sua gravidade 
e resistência ao longo dos anos. Nascem assim as primeiras 
tentativas de regulação, centradas inicialmente nas atividades 
industriais: utilização de certos insumos e destinação dos rejei­
tos. Estas primeiras tentativas visavam tão-somente a reduzir 
o consumo do meio ambiente, sobretudo pelas unidades pro­
dutoras, e o desempenho era pela redução dos níveis de polui­
ção, em especial a atmosférica. A poluição do ar, cm certas 
cidades altamente industrializadas e também em decorrência 
da generalização da posse e do uso do automóvel, passou a 
atingir indiscriminadamente todas as camadas da população, e 
não apenas as de baixo nível de renda. As áreas centrais das 
grandes cidades, por todos frequentadas, apresentavam eviden­
tes sinais de deterioração ambiental, de tal modo que as primei­
ras medidas tinham principalmente caráter imediatista, bus­
cando aliviar — no menor prazo possível — os incômodos 
decorrentes de tal situação. Não se tratava, portanto, de bus­
car soluções de longo prazo, nem tampouco avaliava-se corre­
tamente o impacto dos danos ao meio ambiente. Com isso, não 
ficava claro qual o alvo mais efetivo no combate à poluição, 
fato esse que repercutiría nos anos seguintes, como se verá 
adiante.

A legislação então implantada encontrou algumas resis­
tências, visto que implicava custos adicionais das empresas, e 
dado o seu caráter imediatista não foi possível estender o seu 
raio de ação. O progresso tecnológico, por exemplo, não se 
adaptou às novas preocupações com a mesma rapidez com que 
o fez a legislação. A isso deve-se, em parte, o sucesso inicial 
— se bem que superficial — das medidas destinadas a tornar 
mais toleráveis os índices de poluição nas cidades, e em parte 
às dificuldades de implementação da legislação em economias 
avançadas, caracterizadas pelo gigantismo de suas unidades pro-
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dutoras, pela existência de mercados oligopólicos e consequen­
temente pelo seu grande poder de barganha. As resistências das 
grandes empresas, sob a cobertura de frágeis argumentos, nada 
mais foram — e têm sido — do que tentativas de manutenção 
das taxas de retorno, evitando investimentos adicionais em oca­
siões nem sempre propícias.® Dessa forma, a realização de cer­
tas pesquisas no sentido de não se agravarem as condições am­
bientais não encontrou, de imediato, resposta na alteração de 
processos produtivos e na busca de produtos substitutos com 
menos efeito poluidor. Ao contrário, as inovações tecnológicas 
que se lançaram no mercado atuaram no sentido inverso, des­
preocupando-se as unidades produtoras com os eventuais efei­
tos nocivos dos novos produtos que eram sucessivamente intro­
duzidos no mercado. Os progressos dirigiram-se sobretudo para 
o setor de equipamentos antipoluição, isto é, deixando os pro­
cessos produtivos inalterados, e para a recuperação de ambien­
tes degradados, isto é, atacando principalmente os efeitos da 
poluição, e não necessariamente as suas causas.0

Assim é que o extraordinário desenvolvimento de setores 
tais como o de química e petroquímica caracterizou-se pela 
introdução de vasta gama de novos produtos nos quais só se 
viam vantagens para as economias avançadas: (i) sintéticos 
capazes de substituir matérias-primas em geral ofertadas pelos 
países subdesenvolvidos, e algumas delas tendendo a torna­
rem-se escassas; (ii) maior durabilidade; (iii) menor custo 
unitário; e (iv) grande eficácia no tratamento de pestes, na 
eliminação de pragas, etc. Em contrapartida, ignoravam-se par-

“ Cf. Evelyn M. Angeletti, "Transmogrlflcatlon: State 
and Federal Regulation of Automotive Air Pollution”, in Natu­
ral Resources Journal, vol. 13, n.° 3 (Julho de 1973), pp. 448-478.

0 Cf. Allen V. Kneese e Charles L. Schultze, Pollution, 
Prices and Public Policy (Washington, D. C.: The Brookings 
Instltutlon, 1975), p. 112.
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cialmente — e desconhecem-se até hoje7 — os seus efeitos 
nocivos no tocante à saúde humana, ao meio ambiente e ao 
equilíbrio ecológico de maneira geral. Nessa primeira fase, con­
figura-se o paradoxo aludido no parágrafo anterior: a pode­
rosa tomada de consciência que se verificou nos Estados Uni­
dos produziu uma rigorosa e minuciosa legislação antipoluição 
— atmosférica e hídrica — mas foi incapaz de induzir os seto­
res industriais mais importantes a alterarem significativamente 
os seus processos produtivos e a trajetória das inovações tecno­
lógicas. As dificuldades de conter esta perigosa expansão são 
notórias e já referidas: as resistências dos oligopólios, geral­
mente setores de ponta, os atrativos decorrentes da elevação da 
produtividade e de uma menor dependência de mercados ex­
ternos e da própria ação da natureza; c o primado do cresci­
mento econômico sobre os demais objetivos de política. Em 
outras palavras, a consideração de que é estreita a associação 
entre a elevação do nível de oferta de bens e serviços e a ele­
vação do nível de bem-estar da população.

7 Um exemplo recente é dado pela nuvem tóxica de 
dloxina que envolveu a localidade de Seveso, na Itália. Seus 
efeitos, passado mais de um ano, não são totalmente conhe­
cidos, visto que têm aparecido novas enfermidades ao longo 
dos meses. Além disso, as tentativas de neutralizar os efeitos 
do produto têm produzido resultados incertos e lentos, per­
manecendo a área totalmente interditada.

Paralelamente, porém, a própria ampliação dos conheci­
mentos técnicos e as informações trazidas à luz pela utilização 
desses bens sintéticos puderam mostrar as perigosas conse­
quências advindas de sua disseminação e descobrir uma nova 
forma de poluição. Neste capítulo, o que importa não é esta 
poluição “perversa” por si mesma, mas a sua interferência na 
formação de novas idéias relativas ao conceito de meio am­
biente e na regulação do uso deste nos países desenvolvidos.
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A primeira consequência deste novo estado de coisas foi 
a extensão do conceito de meio ambiente, transcendendo a no­
ção de mensuração de índices da poluição do ar e das águas e 
evoluindo no sentido de uma idéia mais abrangente, relativa a 
outros aspectos da saúde, à procura por lazer e a outros danos 
ao meio ambiente. Criou-se, por assim dizer, um conceito de 
qualidade de vida em que todos estes fatores atuam e são, por 
vezes, interdependentes.8 Efetua-se, dessa forma, a junção en­
tre as “correntes” conservacionistas e ambientais propriamente 
ditas: a extinção de uma espécie animal, o desaparecimento de 
uma lagoa e a poluição atmosférica deixam de ser fenômenos 
distintos, relacionando-se através da interdependência dos ecos­
sistemas. Na expressão de Kenneth Boulding, o planeta é uma 
“nave espacial”, isto é, um sistema fechado, em que o homem 
não pode explorar infinitamente os recursos naturais.0

s Veja-se, por exemplo, o artigo l.° do Decreto-Lei n.° 134, 
do Estado do Rio de Janeiro: “(...) Considera-se poluição 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou bio­
lógicas do melo ambiente, causada por qualquer forma de 
matéria ou energia resultante das atividades humanas, que 
direta ou indiretamente: I) seja nociva ou ofensiva à saúde, 
à segurança e ao bem-estar das populações; II) crie condi­
ções inadequadas de uso do meio ambiente para fins públicos, 
domésticos, agropecuários, industriais, comerciais e recrea­
tivos; m) ocasione danos à fauna, à flora, ao equilíbrio 
ecológico, às propriedades públicas e privadas ou à estética; 
IV) não esteja em harmonia com os arredores naturais.

Parágrafo único — Consideram-se como meio ambiente 
todas as águas interiores ou costeiras, superficiais ou subter­
râneas, o ar e o solo".

8 Cf. Kenneth Boulding, "The Economics of the Corning 
Spaceshlp Earth”, in H. Jarret (ed.), Environmental Qualitu 
in a Groiving Economy (Baltlmore: The Johns Hopkins Press, 
1065).

Uma outra consequência foi o surgimento da consciência 
de que o crescimento econômico não traz somente bem-estar e 
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de que vários males urbanos decorrem precisamente de certas 
características da industrialização. Embora autores do século 
XIX, como se mostrou com John Stuart Mill, já se tivessem 
manifestado sobre o tema, os economistas do século XX consi­
deravam ingênua a preocupação acerca da conservação dos 
recursos naturais e viam a maximização do produto como o 
principal objetivo da política econômica. Recentemente, am­
pliou-se a corrente que pensa como Boulding, questionando-se 
não somente o primado do objetivo de crescimento, mas a pró­
pria estrutura da oferta, principalmente a de bens industriais, 
com ênfase nos duráveis. Sugere-se que há “excesso” de tais 
bens, apontando-se os inconvenientes do meio privado de trans­
porte, do uso indiscriminado de materiais sintéticos, das novas 
embalagens não restituíveis, etc. Seguem-se dois corolários: 
(i) esta corrente, ou parte dela, julga necessária uma readapta­
ção da estrutura de oferta em que teriam maior importância 
relativa bens não poluidores, implicando, em suma, a alteração 
do atual modo de vida da parcela majoritária da população das 
economias avançadas;10 (ii) de outro lado, verifica-se como 
que uma exacerbação desta posição por aqueles que postulam 
o “crescimento zero”, isto é, a estagnação do produto per capita 
(ou do produto e da população) nas economias avançadas. Es­
tes estudos, aliás, têm sido bastante criticados pelos economis­
tas, por vários motivos: (i) apoio em argumentações não muito 
sólidas; (ii) uso “ingênuo” de técnicas estatísticas, extrapolan­
do tendências sobre as quais nada se pode dizer a longo prazo; 
e (iii) desprezo das noções de custos e benefícios, não se preo­

10 Note-se que certos segmentos da população, indepen­
dentemente deste debate, optaram, ou tentaram fazê-lo, por 
este “novo” modo de vida: recusa de consumo de bens indus­
trializados, de habitações em grandes centros urbanos, etc. 
Desnecessário ressaltar que se encontra aqui, entre outras 
coisas, a falácia da composição, dada a impossibilidade de a 
totalidade da população adotar esta solução.
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cupando com o sacrifício requerido para se alcançarem deter­
minadas metas, nem se a sociedade deseja este sacrifício.11

u Exemplo conhecido, que se ajusta às criticas acima 
aludidas. Ver Dennis L. Meadows, Donella Meadows, Jorgen 
Randens e Wllliam Behrew, The Limits to Growth: A Report 
ior the Club oi Rome's Project on the Predicament of Man 
(Nova York: Universe Books, 1977). Obviamente, o "cresci­
mento zero” para a economia subdesenvolvida é impensável, 
embora isto tenha sido advogado. Cf. M. A. Ozório de Almeida, 
*‘O Mito do Equllibrlo Ecológico”, in UNESCO/FGV, Luta 
Contra a Poluição (Rio de Janeiro, 1976).

12 Cf. John Maddox, The Doomsday Syndrome (Londres: 
MacMillan, 1972); e Robert L. Heilbroner, "Growth and Sur- 
vivar', in Foreign Ajfairs, vol. 51, n.° 1 (outubro de 1972), 
pp. 139-153.

13 Cf. Kneese e Schultze, op. cit., p. 32.

Voltaremos ao assunto no capítulo seguinte, bastando por 
ora assinalar que duas posições se contrapõem: de um lado, a 
dos que continuam crendo na superioridade do crescimento 
econômico, na inesgotabilidade dos recursos naturais (devido 
principal mente às ilimitadas possibilidades das inovações tecno­
lógicas) e na capacidade assimilativa do meio ambiente;12 de 
outro, a posição rígida dos que crêem na oferta fixa dos recur­
sos naturais e advogam a primazia do objetivo de maximizar 
a conservação destes recursos sobre o de maximizar a produ­
ção e o consumo correntes de bens e serviços.

Nas economias desenvolvidas, observa-se que não preva­
lece nenhuma das duas tendências de maneira absoluta, ga­
nhando terreno, contudo, a posição conservacionista. Nos Esta­
dos Unidos, particularmente, vêm sendo introduzidas numero­
sas e minuciosas regulações, o que é significativo tendo em vista 
a sua forte tradição não-intervencionista e o fato de apenas 
em 1948 ter surgido a primeira legislação federal a respeito, 
não obstante existirem anteriormente regulações estaduais e lo­
cais.13 Deve-se observar, contudo, que a opção tomada, no 
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que tange aos instrumentos de política, não foge à regra norte- 
americana de “proibições”, tais como no caso da Lei Shermann 
e da chamada Lei Seca das primeiras décadas do século. Neste 
caso, verifica-se uma utilização maciça de regulações, por vezes 
excessivamente complexas e ambiciosas,14 e uma subutilização 
de determinados mecanismos assemelhados a soluções de mer­
cado, como taxas e subsídios, por exemplo. Embora este tema 
seja abordado no Capítulo III, a distinção é relevante, pois su­
gere precisamente a dificuldade de se implementar uma polí­
tica ambiental apoiada em critérios exclusivamente econômicos. 
Em outras palavras, vê-se aí ressaltado, uma vez mais, o cará­
ter interdisciplinar dos problemas aqui estudados.

h Como a meta de pureza absoluta das águas norte- 
americanas, até 1985, por exemplo.

Cf. Alfred Maizels, Industrial Growth and World Trade 
(Londres: Cambridge University Press, 1963).

Ademais, tais constatações vêm em apoio da idéia que 
se está defendendo aqui, ou seja, a de que a transformação do 
meio ambiente em um bem progressivamente mais escasso foi 
tão-somente uma das causas da tomada de consciência a res­
peito de tais questões. O conjunto de fatores, já explicitados, 
parece ter sido mais importante do que a aludida transforma­
ção, e veremos que se trata de conclusão crucial, quando se 
aplica aos países subdesenvolvidos que se industrializaram, ou 
países semi-industrializados, na expressão de Alfred Maizels.13 
Antes, porém, de estender-se a análise a tais economias, é util 
repetir a segunda conclusão: a degradação ambiental, tal como 
ocorreu e vem ocorrendo, não é inevitável, embora seja decor­
rente de determinadas características do processo de industria­
lização das economias avançadas.

Nos países subdesenvolvidos de industrialização tardia, 
a questão reveste-se de aspectos distintos, que a tornam mais 
grave e exigem em conseqüência maior atenção e provavel­
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mente dispêndios mais elevados de recursos (proporcionalmen­
te) em relação aos países desenvolvidos.

A importação dos padrões de consumo e dos processos 
produtivos, na experiência de substituição de importações, ge­
rou alguns inconvenientes, em geral conhecidos, como a intro­
dução de bens de consumo de massa em países onde o mer­
cado tem dimensão restrita e a relativa inadequação dos pro­
cessos produtivos à oferta local de fatores e sobretudo à oferta 
local de recursos naturais. Estes dois fatores podem ser consi­
derados responsáveis por certos fenômenos que se ligam às 
questões ambientais: a industrialização brasileira não foi capaz 
de eliminar o subemprego, a miséria, o subdesenvolvimento.

O processo de crescimento econômico revelou-se concen­
trador, do ponto de vista da distribuição regional e pessoal da 
renda: o agravamento dos desequilíbrios regionais é uma face 
da concentração industrial e urbana, e da própria urbanização 
acelerada. Esta tem feito com que as principais cidades do País 
apresentem taxas elevadas de crescimento demográfico e, con- 
seqüentemente, de crescimento da procura dos serviços públi­
cos. A oferta destes não cresce a taxas idênticas, tendo o déficit 
caráter crônico, com implicações claras na situação ambiental: 
a ausência ou deficiência dos serviços de esgoto, o abasteci­
mento de água, a coleta e destinação do lixo comprometem a 
qualidade das águas e do ar. Como esta situação ocorre mais 
freqüentemente nas periferias das grandes aglomerações, está 
comprometida justamente a qualidade dos rios que as abas­
tecem.

As altas densidades demográficas contribuem para as difi­
culdades de circulação e para que escasseiem as áreas verdes, 
ambos fatores causadores de poluição atmosférica, e, neste 
último caso, tem também diminuído o nível de oferta de lazer. 
O uso misto do solo, embora parcialmente inevitável, assume 
em algumas áreas do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Hori­
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zonte proporções elevadas, sujeitando-se certas comunidades à 
permanente exposição e contato com áreas e águas poluídas, 
com evidentes reflexos na sua saúde. Alguns deles têm caráter 
irreversível (doenças respiratórias, por exemplo), e, acrescen­
do-se o fato de tais populações terem baixo nível de renda 
— e consequentemente de nutrição — e comporem-se majorita- 
riamente de segmentos infantis, segue-se logicamente que os 
aludidos efeitos serão mais graves ainda e podem comprome­
ter a qualidade da futura população adulta. Neste caso vê-se 
quão distante está dos problemas ambientais das economias 
desenvolvidas, e como a interdependência das políticas gover­
namentais é aqui um fator crucial.

Ainda no que diz respeito à relação entre problemas urba­
nos e meio ambiente, e deste com a importação do modo de 
crescimento dos países ricos, pode-se citar o exemplo da indús­
tria automobilística. A sua liderança e a conseqüente ênfase no 
transporte rodoviário também produziram alguns efeitos nega­
tivos, hoje amplamente reconhecidos,,c até mesmo pelos men­
tores da política de transportes.17 Sobre o meio ambiente, o 
efeito mais óbvio é o da poluição atmosférica, que em São 
Paulo e no Rio de Janeiro teria níveis bem menos elevados 
caso não sc tivesse negligenciado durante décadas o transporte 
ferroviário suburbano. Reconhece-se também ter sido exces­
siva a difusão do modo privado de transporte, certamente o 
mais inconveniente para as grandes cidades.18

1G Cf. Josef Barat, “Crise do Petróleo e Reformulação 
dà Política de Transportes”, in Pesquisa e Planejamento 
Econômico, vbl. 5, n.° 2 (dezembro de 1975), pp. 475-516.

ir A participação dos Investimentos em ferrovias e por­
tos no total de investimentos em transportes (Governo Fe­
deral) elevou-se consideravelmente no último quinquênio.

ia Cf. Harry W. Richardson, The Economias of Urban 
Size (Londres: Weidenfeld & Wlcholson, 1973), p. 23, e, do 
mesmo autor, Urban Economics (Mlddlesex: Penguin Books, 
1971), pp. 107-11.
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A aludida liderança do setor automobilístico, contudo, não 
é senão uma faceta do quadro mais geral do processo de cres­
cimento dessas economias. O primado do objetivo de cresci­
mento econômico — entendido este na sua concepção mais 
simplista, isto é, na expansão dos bens e serviços que têm ex­
pressão monetária no mercado — sobre todos os demais obje­
tivos de política tem sido uma característica constante das polí­
ticas econômicas, e alguns dos seus resultados não podem ser 
considerados satisfatórios.

Em primeiro lugar, a reduzida dimensão do mercado tor­
nou ainda menos competitivas as formações oligopólicas que 
se implantaram no País: setores automobilístico, químico-farma- 
cêutico, produtos alimentares, cimento, etc. Estes grupos, ge­
ralmente com predominância do capital estrangeiro, tiveram 
assim fortemente ampliado o seu poder de barganha, o que 
contribuiu para que praticamente inexistissem as preocupações 
relativas à degradação ambiental,10 visto que determinadas exi­
gências certamente implicariam elevações de custos, e a regra 
era, ao contrário, subsidiar a importância destas unidades. Com 
isto, pode-se dizer que tais países conseguiram em poucas dé­
cadas atingir níveis de poluição que somente foram alcançados 
após mais de um século de industrialização continuada nos 
países desenvolvidos, que disso se aproveitam.20

Observe-se que antes de o Pais tornar-se Indepen­
dente as preocupações relativas ao meio ambiente estavam 
presentes na legislação, dado o conhecimento a respeito da 
necessidade de conservação natural das espécies. Cf. Cláudio 
de Moura Castro, "Ecologia: A Redescoberta da Pólvora”, in 
Revista de Administração de Empresas, vol. 15, n.° 5 (setem­
bro/outubro de 1975), pp. 6-19.

10 Cf. Josué de Castro, “Subdesenvolvimento: Causa Pri­
meira da Poluição”, in UNESCO/FGV, op. cit., pp. 83-93.

Ao mesmo tempo, a industrialização dos anos 70, não 
fazendo desaparecer tais características, continuou acelerada, 
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introduzindo-se os mais modernos setores que vinham de im­
plantar-se nas economias avançadas. Estes setores, particular­
mente o químico e o petroquímico, têm-se revelado causadores 
de “novo” tipo de poluição, já aludido. Herbicidas, fungicidas, 
pesticidas, produtos contendo mercúrio e cádmio têm mostrado 
efeitos nocivos importantes e persistentes, atingindo áreas re­
motas, onde tais produtos não chegaram a ser utilizados. Esta 
agressão ao meio ambiente era até há pouco tempo exclusiva 
dos países desenvolvidos, os quais não só descobriram os peri­
gos de sua utilização, regulando-a e às vezes proibindo a sua 
produção, mas ainda exportaram as inovações tecnológicas 
para as economias que perseguem esta modernização à ou- 
trance. No Brasil, tais fenômenos já se manifestaram freqüen­
temente, e nada indica que não venham a se repetir. No que 
toca aos efeitos dos produtos químicos utilizados na agricul­
tura, as informações são ainda escassas, mas não se ignora que 
esses bens vêm sendo largamente usados.

Dessa forma, no que respeita à poluição industrial, a si­
tuação de países como o Brasil é mais grave do que a dos de­
senvolvidos: todos os problemas existentes nestes encontram-se 
presentes naqueles, agravados pela permanência do subdesen­
volvimento, pela ausência de uma política ambiental e pelo 
déficit de certos serviços públicos.

Se utilizarmos o conceito mais geral de meio ambiente, já 
referido, encontraremos um quadro semelhante, do qual fare­
mos um pequeno sumário. A qualidade de vida vem-se degra­
dando sensivelmente nas aglomerações urbanas, sejam elas 
grandes ou pequenas, fato observado não somente nas perife­
rias habitadas pela população de baixo nível de renda. Verti- 
calização excessiva, congestionamentos cotidianos e transporte 
coletivo deficiente (alargando o tempo despendido entre resi­
dência e local de trabalho) são apenas alguns dos sintomas 
mais nítidos dessa deterioração, que incluiría ainda a poluição 
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sonora e estética, a escassez de. oferta de áreas de lazer e de 
áreas verdes, etc.

No que toca a possíveis desequilíbrios ecológicos graves, 
as perspectivas em relação ao Brasil também são desanimado- 
ras. Embora os especialistas divirjam quanto ao nível de gra­
vidade e irreversibilidade de certas alterações do meio ambiente, 
como o desmatamento, a pecuária extensiva em zonas desma­
iadas de florestas tropicais, as queimadas e o próprio cultivo 
de produtos como o café, a cana e outros, não há dúvidas de 
que as políticas governamentais de florestamento e ocupação 
da Amazônia estão a exigir severo diagnóstico e revisão am­
pla. Não se desconhece que tais políticas vêm acarretando dese­
quilíbrios ecológicos que ainda não puderam ser corretamente 
avaliados, mas a experiência brasileira ao longo dos séculos 
já tem acarretado danos que não foram corrigidos, dadas as 
possibilidades de expansão da fronteira agrícola. Esta, no en­
tanto, é obviamente finita, e as ocupações mais recentes tradu­
zem bem este truísmo: o roteiro do café, que já chegou ao 
Paraguai, e a implantação de grandes empreendimentos agro­
pecuários na Amazônia, cuja fragilidade ecológica é incontes- 
tada.

Resta ainda, num futuro não mu$to distante, a ameaça da 
forma mais moderna de agressão ao meio ambiente: os resí­
duos provenientes da produção de energia nuclear e as conse­
qüências do próprio processo produtivo, basicamente a eleva­
ção da temperatura das águas causando múltiplos danos: redu­
ção da fauna aquática, redução da oferta de lazer e perigos de 
contaminação radioativa.21

21 Ver, a propósito, João Ricardo Serran, "Poluição Vi­
sual e/ou Estética”, in Recursos Naturais, Meio Ambiente e 
Poluição (Rio de Janeiro: IBGE/SUPREN, 1977), vol. 2, pp. 
435-440.
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É, portanto, no contexto deste quadro — aparentemente 
dramático — que estudaremos os problemas ambientais, à luz 
da teoria e política econômica, da experiência internacional 
pregressa e sob a convicção da urgência de implantação de uma 
política ambiental a nível nacional.
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III

ASPECTOS 
ECONÔMICOS 
DOS PROBLEMAS 
AMBIENTAIS

Descrevemos no capítulo anterior a tomada de consciên­
cia acerca dos problemas ambientais, o nível de gravidade des­
ses fenômenos e as diferenças relativas dos países desenvolvi­
dos e subdesenvolvidos semi-industrializados. Neste, aborda­
remos as mesmas questões sob a ótica da teoria econômica, na 
suposição de que esta é necessária para que se tomem as deci­
sões mais adequadas, isto é, aquelas que correspondam aos 
objetivos da sociedade ou, mais geralmente, aquelas que maxi­
mizam o bem-estar social. Na realidade, não se ignora que as 
políticas econômicas nem sempre estão voltadas para este fim 
último, sendo antes fruto da ação de complexas camadas so­
ciais que buscam, de per se, maximizar os seus benefícios lí­
quidos, o que resulta inevitavelmente em certo conflito de 
interesse, o qual é solucionado através de vários mecanismos. 
Além disso, já está evidente para grande parte dos economis­
tas que o bem-estar coletivo não deriva necessariamente de um 
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processo continuado de crescimento econômico, dado que deste 
não resulta sempre uma distribuição de renda mais justa, como 
aliás a experiência de vários países o demonstra.1 Ainda as­
sim, parece lícito usar o pressuposto de que se busca maximi­
zar o bem-estar social, pois o que se deseja é estudar as moda­
lidades de aplicação da teoria econômica aos problemas rela­
tivos ao meio ambiente.

1 Cf. Edmar L. Bacha, Política Econômica e Distribuição 
de Renda (Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978), especlalmente 
o capítulo "Além da Curva de Kuznets: Crescimento e Desi­
gualdade", pp. 79-110.

2 Ver, a propósito, A. Flsher e F. M. Peterson, “The En- 
vlronment in Economlcs: A Survey”, ín Journal of Economic 
Literature, vol. XIV, n.° 1 (março de 1976), pp, 1-33.

Três tópicos serão selecionados, embora a literatura eco­
nômica registre vários outros que serão apenas mencionados, 
por julgar-se que têm menor importância no quadro deste es­
tudo.2 Em primeiro lugar, estudaremos a questão da poluição 
ambiental considerada como uma externalidade — e como tal 
fazendo a economia deslocar-se de seu ponto de máxima efi­
ciência, no sentido paretiano. Em segundo lugar, daremos aten­
ção ao suposto trade-off entre crescimento e meio ambiente, 
isto é, a uma relação que se supõe inevitável: o crescimento 
econômico só é possível com a degradação do meio ambiente. 
Em terceiro lugar, tentaremos discutir, ainda segundo a teoria 
econômica, as diversas modalidades de ação — privada ou 
governamental — que poderão agir no sentido de diminuir a 
degradação ambiental, ou impedi-la, ou ainda reverter a atual 
situação. Neste ângulo a ênfase será colocada sobre os aspectos 
da regulação pública e da aplicação das técnicas correntes de 
avaliação de projetos, destacando-se a análise de benefícios e 
custos.
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3.1 
Economias Externas 
e o Meio Ambiente

As economias ou as deseconomias externas constituem-se 
em conceitos relativamente antigos em Economia, surgindo, ao 
que parece, na obra de Marshall do fim do século passado.3 
Atualmente conhecidas como externalidades, o conceito tem ga­
nho relevância, na medida em que os sistemas econômicos se 
distanciam da perfeita competitividade. Paradoxalmente, dis­
cute-se esta relevância quando se questiona a importância das 
construções teóricas das quais se origina o aludido conceito. 
Em outras palavras, se questionarmos os conceitos de utilidade, 
de função de bem-estar social, de eficiência paretiana, teremos 
um corolário se formos questionar também a aplicação do con­
ceito de externalidade. E na verdade observa-se um certo abu­
so, estendendo-se sua aplicação a fenômenos bastante diversos. 
Mishan atribui cautelosamente este abuso a uma necessidade 
de justificar-se a intervenção do Estado no setor privado da 
economia, o qual, no entanto, pode também estar ligado à difi­
culdade teórica de inserir certos fenômenos no aparato teó­
rico convencional, legado por Pareto, Marshall e Pigou. De 
fato, se os efeitos externos são associados a perturbações no 
mercado e no sistema de preços, a análise marginalista vê dimi­
nuído o seu campo de aplicação. Invertendo-se o raciocínio de 
Mishan, dir-se-ia que a insistência em utilizar o aludido aparato 
teórico pode ter raízes ideológicas, embora mais precisamente 
na crença na superioridade dos mecanismos de mercado como 
regulador da produção e distribuição dos bens e serviços. Nas 
palavras do próprio Mishan: “os economistas respondem aos 

a Cf. E. J. Mishan, "The Postwar Literature on Exter- 
nalities: An Interpretative Essay”, in Journal of Economic 
Literature, vol. IX, n.° 1 (março de 1971), pp. 1-28; e Alfred 
Marshall, Principies oj Economics (9.“ edição; Londres e Nova 
York: MacMUlan, 1961).
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problemas do mundo real com uma defasagem no tempo, ini­
cialmente fazendo uso de aparatos mais familiares, ainda que 
menos relevantes”.4 É significativo, por exemplo, que o trata­
mento usual das extemalidades se faça dentro de um contexto 
de equilíbrio parcial.6

4 Mlshan, op. cit., p. 1.
5 Uma exceção Importante encontra-se em Wiiliam J. 

Baumol e Wallace E. Oates, The Theory of Environmental 
Policy (Englewood Cliffs, Nova Jersey: Prentlce Hall, Inc,, 
1975).

« Cf. E. J. Mlshan, "The Relationship between Jolnt 
Products, Collectlve Goods and Externai Effects", in Journal 
of Political Economy, vol. LXXVI, n.° 2 (maio/junho de 1969), 
pp. 329-340.

r Baumol e Oates, op. cit., p. 17.
8 A segunda condição pode ser relaxada, pois veremos 

que a Imposição de taxas não elimina a ocorrência de exter- 
nalidades. As duas condições definem mais preclsamente uma 
externalidade relevante no sentido de Pareto.

De qualquer maneira, mais importante do que a contro­
vérsia acadêmica é a existência de certos fenômenos que não 
são captados integralmente pelo mercado. Formalmente, a ex- 
temalidade define-se através das noções de interdependência, 
de ação não deliberada0 e da ausência de correspondência 
monetária relativa à ação. Em outras palavras, ocorre uma ex- 
ternalidade sempre que a ação do agente A interfere involunta­
riamente na utilidade de outro agente B, sem que haja qualquer 
compensação monetária entre A e B. Baumol e Oates 1 pro­
curam emprestar maior rigor à definição, sugerindo duas con­
dições: (i) uma externalidade está presente quando as rela­
ções de produção ou utilidade de um indivíduo incluem variá­
veis reais (não monetárias) cujos valores são escolhidos por 
outros, sem atenção ao bem-estar do indivíduo; e (ii) estes 
“outros” não pagam nem recebem compensação por sua ativi­
dade.8 Os fenômenos centrais são, portanto, a interdependên­
cia das funções de utilidade (ou de produção) e a dificuldade 
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(ou impossibilidade) de os sinais de mercado operarem con­
venientemente. Esta relativa inadaptação dos mecanismos de 
mercado é importante por contribuir para uma alocação subó- 
tima dos recursos de maneira permanente e ainda pela apa­
rente dificuldade de se “tratar” o problema das externalidades 
no contexto da teoria econômica, que costuma privilegiar justa­
mente os referidos mecanismos.

Dessa forma as externalidades ou se tornaram uma ques­
tão simples, como se verá, ou adquiriram a ampla conotação 
já aludida, o que lhes confere um certo caráter de ambiguidade. 
Das economias externas marshallianas (em cuja obra não se 
desenvolve o conceito de deseconomias externas) ao atual con­
ceito de externalidades, a distância é grande. Classificaram-se 
economias externas reais e pecuniárias, de aglomeração, exau- 
ríveis e não-exauríveis,0 etc.

Ao mesmo tempo, desenvolveram-se temas correlates, tais 
como os problemas derivados dos direitos da propriedade pri­
vada sobre bens ligados ao meio ambiente, os problemas rela­
cionados à escolha coletiva numa economia de mercado, as 
questões ligadas às transferências dos direitos de posse e uso 
e, ainda, os tópicos relativos ao desconto do valor do con­
sumo, tendo em vista os prejuízos que se causam às gerações 
seguintes.10 Na realidade, todos estes aspectos são estudados 

° As não-exaurivels são aquelas em que o consumo de 
um indivíduo não reduz a oferta do bem: numa certa medida, 
a poluição do ar, por exemplo.

10 Alguns exemplos desta literatura: David Pearce, "The 
Limits of Cost-Beneflt Analysis as a Guide to Environmental 
Policy”, in Kyklos, vol. 29, fase. 1 (1976), pp. 97-112; James 
L. Sweeney, “Economics of Depletable Resources: Market 
Forces and Intertemporal Bias”, in Review of Economic 
Studies, vol. 44, n.° 136 (fevereiro de 1977), pp. 125-141; e 
David Berry e Gene Steiker, "An Economic Analysis of 
Transfer of Development Rlghts”, in Natural Resources 
Journal, vol. 17, n.° 1 (janeira de 1977), pp. 55-80.
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dentro da ótica de que as extemalidades, por serem fenôme­
nos extramercado, não podem prescindir de alguma modalidade 
de intervenção do setor público.

No que tange ao tema desta seção, as extemalidades nega­
tivas podem, simplificadamente, assumir duas formas: (i) as 
agressões ao meio ambiente propriamente ditas, isto é, as diver­
sas modalidades de poluição ambiental; e (ii) as congestões, 
que são por vezes causadoras de danos ao meio ambiente.11

11 Congestionamento de veículos, número excessivo de 
usuários numa área de lazer e número excessivo de barcos 
pesqueiros operando na mesma área são três exemplos de 
congestões que Incidem sobre a qualidade do meio ambiente 
e o equilíbrio ecológico.

Ainda na sua forma mais simples, a interpretação de Pi- 
gou é bastante clara: uma deseconomia externa na geração do 
produto de uma indústria competitiva, caso não seja interna­
lizada, fará com que □ nível de produto seja superior ao nível 
socialmente ótimo, uma vez que existe uma diferença entre os 
custos sociais de produção e os custos privados. O gráfico ilus­
tra esse caso mais simples.

No gráfico, SS representa a curva de custo marginal “pri­
vado” enquanto S‘S‘ representa a curva de custo marginal so­
cial; na ausência de uma correção, o nível de produto que equi­
libra o mercado, ox, é superior ao nível socialmente ótimo, ox’, 
por se desconsiderar o valor monetário da geração das externa- 
lidades, já que o seu custo não recai sobre os produtores, nem 
necessariamente nos consumidores. Se estão preenchidas todas 
as demais condições de máxima eficiência na economia, torna-se 
claro que a economia deslocou-se do ótimo paretiano, que será 
atingido quando a indústria estiver produzindo a quantidade ox’. 
Para que tal ocorra (ver gráfico), basta que o preço do bem 
se eleve para P", reduzindo-se a procura. Esta elevação será

40



conseqiiência da aplicação de uma taxa específica igual à dife­
rença entre os custos sociais e privados, ou seja, □ valor da 
deseconomia externa marginal. Nesse caso, a curva S’S’ repre­
sentaria a curva de custos marginais, e o novo ponto de equi­
líbrio seria ox. Estaria restabelecido o equilíbrio, através do 
uso de instrumento de política fiscal, e o nível de produto da 
economia é inferior ao de equilíbrio do mercado.12

is Cf. A. C. Plgou, The Economics of Welfare (4.* edição; 
Londres: MacMillan and Co., 1952), p. 193.

13 Ibid., pp. 196 e seguintes. Plgou reconhece expressa­
mente este fato, analisando também o caso das indústrias 
monopolistas.

Pode-se dizer que esta formulação permaneceu pratica­
mente intocada até os anos 60, e que um dos motivos para que 
isso ocorresse liga-se a algumas hipóteses restritivas, que de 
certa maneira inviabilizam grande número de possíveis aplica­
ções de política.

De um lado exige-se que as indústrias sejam competiti­
vas,13 e que todas as demais condições para alcançar o ponto 
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ótimo estão preenchidas, isto é, que se está trabalhando em 
uma análise de equilíbrio parcial. A violação de quaisquer des­
sas hipóteses poderá conduzir a resultados diferentes. Além 
disso, ignora-se a medida precisa dos custos da externalidade, 
ou seja, da diferença vertical entre S’S' e SS: se for a poluição 
atmosférica que estiver afetando o bem-estar e a saúde da po­
pulação, tem-se o problema espinhoso da avaliação monetá­
ria destes custos; se, por outro lado, o custo social representar 
uma perda de produção (como a fumaça dos trens afetando a 
colheita e inutilizando parte dela, no exemplo de Pigou), têm-se 
várias medidas possíveis: utiliza-se em geral a menor que esti­
ver associada à externalidade. Note-se ainda que tais custos não 
são invariantes em relação ao nível de conhecimento tecnoló­
gico. As inovações técnicas podem tornar econômico o pro­
cessamento de resíduos, que de outra maneira seriam, por 
exemplo, lançados às águas, afetando a qualidade do meio am­
biente. Podem ainda tornar certas espécies mais resistentes à 
poluição, diminuindo os seus custos.

Finalmente, duas outras qualificações importantes dizem 
respeito à natureza das externalidades, e são sugeridas por Mi­
shan.14 Uma externalidade negativa pode ter vários efeitos so­
bre as pessoas e as indústrias, e em diversas direções. Nesses 
casos são incertos os efeitos de um imposto específico. Mishan 
cita um caso particular em que as externalidades são recíprocas: 
a indústria competitiva x atuando sobre a indústria competi­
tiva y, e a indústria competitiva y atuando sobre a x. Em am­
bas as indústrias, o produto ótimo será inferior ao produto de 
equilíbrio.

Da mesma forma, relaxando-se a hipótese de que todas as 
demais condições de eficiência estão presentes, pode-se pensar 
na possibilidade de que as externalidades tornem ineficiente a

h Mishan, "The Postwar...", op. cit., pp. 7-0. As suas 
qualificações diferem ligeiramente do que é dito aqui.
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produção de um conjunto de bens, e não seja ineficiente ape­
nas a externalidade. Nesse caso, não se pode garantir que a 
eliminação da externalidade implique um menor nível de pro­
duto, pois ela pode trazer consigo também a eliminação das de­
mais ineficiências, isto é, um deslocamento de um ponto inte­
rior da área de possibilidades de produção para um ponto de 
fronteira. Nesse caso, teríamos um aumento do nível de pro­
duto, e não a suposta diminuição.

Como um reflexo dessas qualificações, têm-se os proble­
mas da aplicabilidade de tais conceitos, isto é, da sua transfor­
mação em diretrizes de política, uma vez que o que se visa, 
de fato, é a eliminação das extemalidades ou a redução do 
nível. Como se disse, a imposição de uma taxa implica obvia­
mente a necessidade de fixar-lhe o valor, e este deve ser aquele 
que traga como conseqiiência a redução da .produção do bem 
e da externalidade a ele associada. Deve-se conhecer, dessa 
forma, as curvas de procura das indústrias, o nível de poluição 
considerado ótimo e as curvas de custo das indústrias. Não é 
difícil imaginar as dificuldades de tais quantificações, particular­
mente no que toca ao nível ótimo de poluição, visto que a 
rigor este é inexistente, dependendo das preferências da co­
munidade e de outras variáveis menos precisas, que podem 
ser condições atmosféricas, localização, aglomeração industrial, 
etc. Na realidade, reconhecendo-se que não existe uma relação 
funcional única e estável entre nível de produção e poluição am­
biental,™ e se, além disso, se reconhece que um dado nível de 
poluição pode produzir danos que variarão segundo as condi­
ções acima mencionadas, e que portanto não serão idênticos

™ Esta afirmativa só é válida se há um único processo 
produtivo na indústria, se inexlstem equipamentos antlpo- 
luição e se são constantes as condições meteorológicas e 
atmosféricas do sitio da empresa em questão. Nenhuma das 
três características ocorre no sistema industrial contempo­
râneo.
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em todas as firmas da indústria, conclui-sc que uma taxa so­
bre a “produção” de poluição seria de difícil cálculo, e que não 
há motivos para que seja uniforme em relação a uma indús­
tria. Ademais, em indústrias onde variam com frequência as 
condições de oferta e procura, os reajustes das taxas também 
teriam de ser freqüentes. Assim, é difícil imaginar a situação 
concreta em que a imposição da taxa vá necessariamente con­
duzir a um novo ponto ótimo, o que não quer dizer que se 
deva desconsiderar a possibilidade de que as taxas contribuam 
efetivamente para a redução dos níveis de poluição.

O aparato pigouviano foi estendido para que se pudesse 
utilizar subsídios ao invés de taxas ou subsídios e taxas, na 
suposição de que são simétricos um e outro instrumento, e com 
base na constatação de que nem sempre as firmas são “culpa­
das” e os habitantes são as vítimas, e que aqueles podem justifi- 
cadamentc receber subsídios com vistas a diminuir o nível de 
poluição. Voltaremos a este ponto mais adiante, quando anali­
sarmos as idéias de Coase. Entretanto, é fácil imaginar situações 
em que as unidades produtoras não devem ser penalizadas, do 
ponto de vista da eqüidade. é o caso, por exemplo, de uma 
firma que se instala num local afastado de zonas residenciais e 
alguns anos depois vê-se cercada de residências em virtude da 
expansão da área urbanizada; ou ainda de um conjunto de fá­
bricas que isoladamente emitem níveis toleráveis de poluição, 
mas cujas proximidade e concentração tornam a área insa­
lubre.

Do ponto de vista estático, c concentrando-se na aritmé­
tica dos impostos e subsídios, pode-se pensar na simetria des­
ses instrumentos. Da mesma forma, num contexto em que as 
firmas visam à maximização dos lucros, verifica-se que é indi­
ferente a elas a imposição de uma taxa ou o estabelecimento de 
um subsídio para que se diminua a produção. No entanto, numa 
análise de longo prazo encontram-se diferenças importantes, 
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ligadas sobretudo ao objetivo dessa ação fiscal, isto é, à redu­
ção dos níveis de poluição ambiental.

Diversos autores já se preocuparam em estabelecer tais di­
ferenças, podendo-se listar as mais significativas, tanto do ponto 
de vista conceituai quanto do político.10 A mais notável é tal­
vez o fato de que uma firma pode ser deficitária sob o sistema 
de taxação e não o ser sob o sistema de subsídios, por motivos 
óbvios. Em outras palavras, enquanto a imposição de taxas 
tem o poder de alijar firmas do mercado, o pagamento de sub­
sídios teria, de certa maneira, o efeito inverso: manter no mer­
cado firmas que sem eles desapareceríam. Ora, isto significa 
a possibilidade de que a produção e a poluição não diminuam, 
pois haverá um incentivo a novas entradas na indústria; pode 
ocorrer uma diminuição no nível de poluição por firma e 
aumento do nível da indústria.

Kamien, Schwartz e Dolbear 17 apontam ainda outro risco 
de se elevar o nível de poluição: as firmas poluidoras, caso 
pressintam alguma ação por parte das autoridades, podem ele­
var o nível dc poluição, até receber um montante de subsí­
dios que tenham por efeito simplesmente a volta aos níveis an­
teriores, ou até receber um maior valor sob a forma de subsí­
dios.18

10 Um resumo rigoroso destas contribuições é encontra­
do em Baumol e Cates, op. cit., pp. 172-190.

1’ Citado por Baumol e Oates, op. cit., p. 173. M. 1.
Kamien, N. L. Schwartz e F. T. Dolbear, "Asymmetry
between Bribes and Charges”, in Water Resources Research,
vol. n, n.° 1 (1966), pp. 147-157.

18 A necessidade de determlnar-se o ponto de base a 
partir do qual o subsidio será pago é estudada por D. N. 
Dewres e W. A. Sims, "The Symmetry of Effluent Charges 
and Subsidies for Pollution Control”, in Canadian Journal of 
Economics, vol. IX, n.° 2 (maio de 1976), pp. 323-330.
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£ possível ainda que a implantação de um esquema de 
subsídios prejudique a introdução de inovações tecnológicas 
capazes de produzir gerando menos poluição, pois isso signi­
ficaria ou uma redução de subsídios percebidos pela firma ou 
a sua eliminação. Dessa forma, o esquema de subsídios atua­
ria como um desestimulo à pesquisa de novas técnicas e à sua 
incorporação no processo produtivo.

Fica descartada assim a alegada simetria entre taxas e 
subsídios, além do fato de que estes podem conduzir a uma 
alocação ineficiente de recursos. Além disso, do ponto de vista 
de política ambiental, os resultados alcançados podem ser o 
inverso do que se esperava. Não há, portanto, justificativas só­
lidas para advogar-se a utilização de subsídios, salvo raros ca 
sos de equidade, já mencionados. Isso não quer dizer, contudo, 
que a imposição de taxas seja sempre a melhor solução do pro­
blema das externalidades, se pensarmos em termos de aplica­
bilidade e exeqüibilidade. Diz-se tão-somente que um sistema 
de subsídios não conduz a um nível ótimo de produto, ao passo 
que um sistema de taxas pode fazê-lo.

A crescente literatura crítica acerca da eficiência dos me­
canismos de mercado 10 e sobre a importância do setor público 
como regulador de atividades e como produtor de bens públicos 
gerou em contrapartida uma abundante literatura onde se pro­
cura mostrar que a adaptação ao mercado é de fato a solução 
ótima.

10 Ver, entre outros, F. Bator, "The Anatomy of Market 
Failure”, in Quarterly Journal of Economics, vol. 72, n.° 2 
(agosto de 1958), pp. 351-379.

No que toca às questões aqui estudadas, uma das aborda­
gens “pró-mercado” refere-se à ausência do setor público no 
processo de intemalização das economias ou deseconomias ex­
ternas, isto é, à chamada negociação voluntária, e ao fato, já
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aludido, de que nem sempre o agente poluidor deve ser punido. 
As duas linhas de raciocínio foram originalmente desenvolvidas 
por Coase, que procurou enriquecer o leque de alternativas pro­
pondo uma negociação direta entre produtores e “consumido­
res” das externalidades, sem a interferência do setor público.20 
Esta não interferência do setor público não é propriamente jus­
tificada; toma-se como um dado a superioridade da negociação 
direta, podendo-se supor, no entanto, que as dificuldades ope­
racionais da solução pigouviana tenham a ver com as vanta­
gens de negociação voluntária.

20 Cf. R. H. Coase, “The Problem of Social Cost”, in The 
Journal of Law and Economias, vol. m (outubro de 1960), 
pp. 1-44.

21 Ver Elrik G. Furuboth e Svetorzar Pejovlch, "Pro- 
perty Rights and Economlc Theory: A Survey of the Recent 
Llterature", ín Journal of Economic Literature, vol. X, n.° 4 
(dezembro de 1972), pp. 1.137-1.162.

22 Coase, op. cit., pp. 1-2.

O ponto mais importante reside essencialmente nos moti­
vos pelos quais a negociação voluntária é tida como desejável; 
estes envolvem os problemas de eqiiidade e os relativos aos di­
reitos de propriedade.21 Coase procura mostrar que a existência 
de uma externalidade negativa não implica a existência de um 
“culpado” e uma “vítima”, pelo fato de que a eliminação desta 
pode resultar numa inversão de papéis. Nas palavras de Coase, 
“a questão (das externalidades negativas) é comumente pen­
sada como uma em que A inflige danos em B e o que tem de 
ser decidido é: como devemos limitar A? Mas isto está errado. 
Estamos lidando com um problema de natureza recíproca. Evi­
tar o dano em B infligiría um dano em A. A questão real a ser 
decidida é: A deve ser autorizado a causar danos em B ou B 
deve ser autorizado a causar danos em Al O problema é evitar 
o dano mais sério”.22
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Nessa argumentação, está implícita a idéia de que nem 
sempre o agente poluidor pode ser considerado o causador efe­
tivo de danos a outros, por uma série de razões. Os exemplos 
de Coase referem-se em geral ao caso de duas unidades pro­
dutoras de bens e serviços, cujas atividades são relativamente 
incompatíveis e cujo prejuízo causado a uma delas é inevitá­
vel, tendo em vista o nível de conhecimento tecnológico. As­
sim, se uma firma necessariamente expele fumaça, a atividade 
de uma lavandaria próxima estará prejudicada, mas não se 
infere daí que esta última deva diminuir este prejuízo às expen- 
sas da outra firma, que pode ter sido a primeira a instalar-se, 
ou que pode estar no seu legítimo direito de propriedade, na 
ausência de uma regulamentação antipoluição. A imposição 
de uma taxa, dessa forma, não se justifica, cabendo aos dois 
agentes negociarem entre si a solução mais aceitável. Segundo 
Coase, portanto, um dos dois terá sempre algum dano, podendo 
a solução ótima ser o recebimento de um “suborno” para que 
a unidade poluidora diminua o seu nível de produção.

Parece crucial aí a suposição de que os custos de nego­
ciação são nulos ou irrelevantes, o que se trata de uma hipótese 
extremamente irrealista. Os exemplos de Coase têm quase to­
dos algumas características importantes: (i) está-se em setores 
competitivos, inexistindo os monopólios e oligopólios; (ii) as 
transações efetuam-se entre unidades produtoras; e (iii) os 
agentes econômicos envolvidos costumam ser de número redu­
zido. Assim, o não preenchimento destas condições inviabiliza 
a negociação direta, transformando os argumentos de Coase em 
mera curiosidade acadêmica. As principais agressões ao meio 
ambiente são aquelas que afetam as pessoas, e não as unida­
des produtoras, e o número reduzido de pessoas envolvidas é 
a exceção, e não a regra. Ao mesmo tempo, danos ao meio 
ambiente que se efetivarão somente no longo prazo e que atin­
gem as pessoas indiretamente (extinção da flora e fauna, des- 
matamento) tampouco se enquadrariam nos casos passíveis de 
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exclusão do Governo e de negociação voluntária, pois não se 
distingue claramente quais seriam os negociadores. Pode-se pen­
sar, sem dúvida, na ação de grupos, que reuniríam os indiví­
duos e os substituiríam nas negociações,23 tornando desneces­
sário o requisito de um número reduzido de participantes. Ainda 
aí, contudo, verifica-se que não serão nulos os custos das tran­
sações, e que a formação de associações será mais eficaz caso 
seus membros estejam de alguma forma concentrados espacial­
mente: associações de moradores, por exemplo. Ora, o que se 
verifica atualmente é a extraordinária capacidade de dissemi­
nação de certos tipos de poluição, cujos efeitos atingem as mais 
longínquas regiões e seus habitantes. Exemplos notáveis são as 
diversas formas de transmissão de defensivos agrícolas incor­
porados nos alimentos, a persistência de resíduos de mercúrio 
nos organismos animais, etc. Como observa Baumol, aliás, 
“onde já se viram motoristas de automóveis pagarem um ao 
outro para reduzir a emissão de gases?”.24

23 Alguns exemplos são freqüentes nos Estados Unidos, 
onde associações conservaclonistas adquirem sítios ameaça­
dos de destruição e que possuem algum valor paisagístico, ou 
procuram adquirir espécies em extinção, a fim de que se 
reproduzam, etc, Ê claro que seus limites de ação são atin­
gidos rapidamente.

SJ Cf. William J. Baumol, "On Taxation and the Control 
of Externalities”, in American Economic Review, vol. 62, n.° 3 
(junho de 1972), pp. 307-332.

23 Baumol e Oates, op. cit., p. 11.

As negociações diretas, ademais, podem ser bem sucedidas 
tratando-se de duas unidades produtoras, mas nem assim garan­
te-se que o resultado é um nível ótimo no sentido de Pareto. 
Baumol e Oates narram as negociações de duas indústrias sue­
cas vizinhas que se enquadram nas idéias de Coase,25 uma in­
dústria automobilística e uma refinaria de petróleo. Quando 
esta refinava petróleo de baixa qualidade e o vento soprava em 
direção à primeira, aumentava a corrosão nos seus estoques e
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□a pintura dos veículos. Após as negociações, a refinaria con­
cordou em processar o óleo somente quando o vento estivesse 
soprando para o lado oposto, isto é, na direção de uma zona 
residencial, cujos habitantes passaram a sofrer os efeitos das 
emanações corrosivas. Dessa forma, embora os custos de uma 
das empresas se tenham reduzido, é bastante provável que se 
tenha distanciado do ótimo paretiano, dada a perda de utilidade 
de um grupo de pessoas.

Vê-se uma vez mais a limitada aplicabilidade da negocia­
ção voluntária, e ainda o fato de que sua efetivação não con­
duzirá a uma situação ótima. Isto parece suficiente para des­
cartar as soluções de Coase como base para diretrizes de polí­
tica, mas tanto este autor como Buchanan e Stubblebine 20 jul­
gam que, mesmo quando a negociação é inviável, a solução 
pigouviana é inadequada, pois o efeito de uma taxa sobre o 
gerador da externalidade, dado o caráter recíproco da externa­
lidade (visto acima),27 seria alterar o tipo de má alocação de 
recursos na economia. Coase cita “o caso de uma firma de con­
fecções, cujas máquinas produzindo ruído e vibrações perturba­
vam um médico em seu trabalho. Evitar danos ao médico seria 
infligir danos à indústria de confecções. O problema (...) era 
então (...) se valia a pena, como resultado da restrição dos 
métodos de produção que poderiam ser usados pela firma, asse­
gurar maior produção de serviços médicos, ao custo de redu­
zir-se a oferta dos produtos de confecções”.28 Julga-se, assim, 
que uma taxa sobre a firma apenas mudaria os agentes gera­

20 Cf. J. M. Buchanan e W. C. Stubblebine, “Extema-
lity", in Economica, vol. 29, n.° 3 (novembro de 1962), pp.
371-384. Ver também J. M. Buchanan, Costs and Choice: An
Inquiry in Economic Theory (Chicago: Marbban, 1969).

27 Ver pp. 42-43 deste trabalho.
=8 Coase, op. cit., p. 2, e também o seu artigo “The Fede­

ral Communications Commission”, in The Journal of Law and 
Economias, vol. II (outubro de 1959).
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dores da externalidade, permanecendo uma alocação subótima 
dos recursos.

Já se mostrou que esta argumentação não procede, e tal­
vez a mais clara demonstração esteja contida em Baumol e 
Oates,20 a qual pode ser resumida brevemente. Tratando-se de 
uma externalidade com características de bem público (não-exau- 
rível, na terminologia já apresentada), uma taxa ou uma com­
pensação para os seus receptores não diminui o nível de pro­
dução da externalidade, de modo que seu preço deve ser zero. 
Para o “produtor” da externalidade, contudo, um preço não- 
nulo (a imposição de uma taxa) fará diminuir o seu nível 
alcançando-se os objetivos. Ao mesmo tempo, sob a ótica dos 
direitos de propriedade, verifica-se que esta taxa terá o poder 
de regular o nível de produto de duas atividades relativamente 
incompatíveis: uma taxa elevada sobre a produção do efluente 
será um estímulo à elevação do nível da atividade concor­
rente, ocorrendo o contrário caso se imponha uma taxa mode­
rada. Em outras palavras, uma única taxa é capaz de controlar 
a produção das duas atividades, dada a existência da própria 
externalidade.

Com isso, verifica-se que a negociação aparece como um 
recurso viável em casos especiais, pouco frequentes, e, caso 
a negociação direta não seja possível, a solução pigouviana — 
com todas as suas hipóteses restritivas — é aquela tecnica­
mente correta, dado o requerimento de um preço duplo. Seja 
no terreno do equilíbrio paretiano, seja no das diretrizes de 
política, não existe a superioridade do sistema de Coase sobre 
a análise pigouviana. Incidentalmente, a contribuição de Coase 
não deixa de ser meritória: reavivou a discussão30 e induziu

30 Ver, por exemplo, "Coase Theorem Symposium”, in 
Natural Resources Journal, vol. 13, n.° 4 (outubro de 1973), 
pp. 557-716, e vol. 14, n.° 1 (janeiro de 1974), pp. 1-86.

-c Baumol e Oates, op. cit., pp. 19-32.
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os economistas a empreenderem uma análise mais rigorosa 
destes problemas: somente após seus trabalhos, têm-se de­
monstrações mais precisas de alguns pontos da análise pigou- 
viana, evitando-se argumentos um pouco sinuosos, relativos à 
inadaptação da teoria paretiana ou dos modelos de equilíbrio 
geral.

Toda essa argumentação em torno da superioridade do 
sistema pigouviano não deve induzir a uma noção errônea que 
diminua a grandeza dos obstáculos à sua aplicação efetiva. 
Tais obstáculos, como se viu, referem-se tanto às dificuldades 
de implementação como às que derivam da sua administração.

As dificuldades de implementação originam-se da natureza 
da taxa a ser imposta. Sem que se conheçam as preferências 
da sociedade, é impossível determinar a taxa “correta”, uma 
vez que se desconhece o que é considerado como o nível 
ótimo de poluição. No curto prazo, a imposição desta taxa 
resulta numa composição diferente da oferta global de bens e 
serviços, razão por que é necessário conhecer as preferências 
sociais. Da mesma forma, caso se utilize a abordagem do custo 
social da deseconomia, tem-se a dificuldade da estimação da 
diferença entre este e o custo privado. Além disso, e não menos 
importante, um insuperável problema técnico-legal diz respeito 
à necessidade de se impor uma taxa diferenciada segundo a 
firma e não segundo a indústria, pois a “produção” de po­
luentes é bastante sensível a um elevado número de variáveis, 
das quais se pode citar como exemplos: (a) os processos pro­
dutivos; (b) a qualidade das matérias-primas utilizadas; (c) 
as diversas variáveis relacionadas às condições atmosféricas 
e à localização em geral; (d) as características do equipamen­
to; etc. Caso se estabelecesse uma alíquota sobre o nível de 
poluição emitido, alguns desses problemas poderíam ser evi­
tados, embora as conseqüéncias sobre a produção fossem variar 
intensamente.
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No que toca à administração deste imposto, as dificulda­
des não são menores. Ressurge o problema da variabilidade 
dos níveis de emissão de poluentes, num mesmo local e num 
mesmo dia, obrigando as empresas a um custoso esforço de 
adaptação e o Governo a um não menos custoso programa de 
fiscalização. Uma vez mais, não se podería garantir a eficiên­
cia de uma taxa sobre a emissão de poluentes. Na realidade, 
o que deveria ser taxado é o efeito destes, mas isso parece 
redundar em dificuldades ainda maiores do ponto de vista 
de sua estimação e da diferenciação segundo as firmas.

£ natural, portanto, que a solução pigouviana não seja a 
mais frequentemente adotada, e que as alternativas correntes 
sejam o estabelecimento de padrões máximos aceitáveis de emis­
são de poluentes ou a fixação de níveis mínimos toleráveis de 
pureza do ar e da água, não importando qual a origem da polui­
ção. Estas fórmulas não são certamente as mais elegantes do pon­
to de vista analítico, dados o seu caráter de arbitrariedade (na 
fixação dos padrões) e o fato de que são ignoradas todas as 
suas consequências sobre a alocação de recursos na economia.

Com isso, trata-se de medidas que até há bem pouco 
tempo eram bastante impopulares entre os economistas que 
lidam com o tema. Este, contudo, não pertence exclusivamente 
ao domínio da Economia. Como salienta Mishan, “a prioridade 
dada aos aspectos alocativos nos problemas econômicos reais 
não pode, penso, ser justificada; certamente, não com recursos 
à economia do bem-estar. Quanto mais ‘afluente’ torna-se uma 
sociedade, menos importante é o mérito alocativo, estreita­
mente concebido”.31 Em outras palavras, a adoção das medidas 
acima descritas significa tão-somente a explicitação de uma 
política em que o objetivo de controle da poluição é prioritá­
rio. Dado o reconhecimento de que é difícil, senão impossível, 
atingir este objetivo com a certeza de não se romper o equilí­

31 Mlshan, "The Postwar...”, op. cit., p. 26.
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brio paretiano, admite-se uma solução subótima, nesse sentido, 
com o ambiente protegido. Ao mesmo tempo, como esses pa­
drões não são necessariamente fixos ao longo do tempo, suces­
sivas revisões conduzirão a novos progressos, adaptando-se 
mais acuradamente às preferências sociais. Esta abordagem de 
“eficiência sem otimização” é plenamente justificada, caso se 
interpretem os padrões como “metas”, tal como um índice 
máximo de desemprego, e como tal contendo necessariamente 
um certo grau de arbitrariedade.

A posição indicada não deve ser entendida como uma 
negação ou negligenciamento das contribuições possíveis da 
teoria econômica à formulação e à execução da política am­
biental. Não implica tampouco que se aceitem quaisquer pa­
drões, independentemente de sua racionalidade e exeqüibilida- 
de. Ao contrário, impõe-se aqui o requisito permanente dos 
custos mínimos, no que toca às diversas maneiras de atingimen- 
to das metas propostas. Da mesma forma, reconhece-se a invia­
bilidade de certas metas, como a pureza absoluta das águas 
fluviais, por exemplo. Nesse sentido, a experiência norte-ame­
ricana é significativa: a Agência de Proteção Ambiental e os 
órgãos congêneres estaduais nem sempre têm conseguido atingir 
as metas propostas, e diversos importantes adiamentos têm sido 
concedidos. Há dois anos venceram-se os prazos relativos ao es­
tabelecimento dos chamados padrões primários de qualidade 
do ar, e estes não estão presentes em muitas regiões do país.32 
Ainda nos Estados Unidos, a Administração voltou atrás, abran­
dando a regulamentação das emissões de veículos automotores, 
com base nos argumentos (e pressões) dos fabricantes: (i) difi­
culdades técnicas; (ü) elevação dos preços de petróleo; (iii) 
custos dos programas; e (iv) imprecisão das estimativas de 
benefícios/custos.

32 Cf. Council on Environmental Quality, Environmental 
Quality (Washington, D. C.: U. S. Printing Office, 1976), p. 1.
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Conclui-se, assim, não serem justificados os temores de 
ineficiência que estão na raiz da impopularidade desta solução 
política. Na realidade, como acentuam Baumol e Oates, “a rejei­
ção de tais (...) medidas, com a idéia de que elas provavel­
mente violarão os requisitos de otimização, pode ser conside­
rada como uma espécie de perfeccionismo perverso”.33

Deve-se ressaltar, contudo, que esta solução ou alguma 
combinação desta com a pigouviana são estritamente aplicáveis 
em certos casos, notadamente de poluição industrial, atmosfé­
rica e hídrica. Em outros domínios, a imposição dos padrões 
revela-se ineficaz ou simplesmente inaplicável.

É o caso, por exemplo, de certo tipo de poluição indus­
trial, já mencionado no capítulo anterior, que se caracteriza por 
alto grau de toxicidade, permanência indefinida no organismo 
humano, grande capacidade de transmissão e efeitos ainda não 
precisados sobre a saúde, embora se saiba que pequenos au­
mentos na quantidade depositada elevam grandemente os riscos 
de morte. Neste caso, têm-se duas situações distintas: (i) pode- 
se tratar de componente de produtos químicos, e a poluição 
adquire um aspecto não convencional, pois não se trata de uma 
conseqiiência do processo produtivo, como emanação, despe­
jos, etc., e sim de uma característica do próprio produto (a re­
dução de sua utilização implica outro produto, sendo provável 
que em muitos casos a única alternativa seja a paralisação da 
produção, como aliás já tem ocorrido); e (ii) pode-se tratar de 
poluição propriamente dita, isto é, de despejos de produtos alta­
mente nocivos, mas cujos efeitos também não são ainda total­
mente conhecidos. Esta imprecisão impede que se determinem 
os padrões que serão considerados satisfatórios ou toleráveis. 
Ademais, a possibilidade de que tais padrões ou limites sejam 
rompidos encerra graves riscos, em alguns casos para largos 
segmentos da população, como se sabe. Aí também, portanto,

*3 Baumol e Oates, op. cit., p. 151.
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pode-se necessitar de uma regulação rigorosa ou mesmo a alu­
dida paralisação da produção.

Um outro caso em que se reduz a aplicabilidade c a efeti­
vidade da imposição dos padrões é o relativo à poluição não- 
industrial: despejos de lixo, esgotos não tratados, outros detri­
tos sólidos, etc. Caso não se disponha de uma oferta do serviço 
público correspondente a nível adequado, de nada adiantarão 
a fixação de padrões de qualidade, o estabelecimento de fisca­
lização e multas. No caso, trata-se de poluição não-industrial 
agravada pela concentração demográfica e, no que toca às me­
trópoles brasileiras, pelo baixo nível de renda da população. A 
penalização da unidade familiar é injustificada, assim como não 
se pode falar em paralisar-sc a produção. A única maneira de se 
evitar este tipo de poluição é elevar o nível de oferta dos ser­
viços públicos, transcendendo o âmbito do trabalho a discussão 
a este respeito.

Finalmente, no campo do conservacionismo e dos usos al­
ternativos do meio ambiente tampouco há padrões a estabele­
cer. Tais problemas, já mencionados, dizem respeito não so­
mente às ameaças de desequilíbrios ecológicos, mas também à 
futura insuficiência do nível de oferta dos recursos naturais, 
seja para fins estritamente produtivos, seja para o lazer. Neste 
domínio, a regulação, caso necessária, terá de assumir outras 
formas. É claramente mais difícil determinar a superfície de 
áreas verdes a ser preservada, a quantidade e a qualidade das 
espécies animais que serão protegidas ou quais as paisagens que 
não serão destruídas. Como os custos destes danos ao meio 
ambiente não podem ser estimados, pois envolvem preferências 
sociais e componentes não monetários, a contribuição da aná­
lise econômica limitar-se-á, provavelmente, à aplicação das téc­
nicas de custos e benefícios, que não devem, contudo, transfor­
mar-se em critério único. Pode-se ver, aliás, qúe se trata de 
uma área em que serão freqüentes as divergências, num empre­
endimento, entre as suas rentabilidades social e privada. Um 
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caso não raro diz respeito ao confronto entre duas finalidades 
de um mesmo sítio: exploração comercial de uma atividade 
produtiva (mineração) ou manutenção de um ecossistema em 
estado de clímax.

Em conclusão, embora os conceitos de economias e deseco- 
nomias externas sejam revestidos de certa ambigüidade, parece 
não haver dúvidas de que no tocante ao meio ambiente os casos 
mais freqüentes e mais importantes enquadram-se na versão 
pigouviana, que é conceitualmente impecável. Por vezes não 
será possível a imposição de taxas, dadas as dificuldades de 
ordem prática, justificando-se a fixação de limites satisfatórios 
ou toleráveis pelas preferências sociais em relação ao meio 
ambiente. As preferências por um ar mais limpo ou uma água 
mais pura acarretam mudanças na composição do produto e, 
como se disse, também no nível do produto, o que é o tema da 
seção seguinte.

3.2
Problemas Ambientais 
e Crescimento 
Econômico

Como se mencionou no capítulo anterior, ocorre a possi­
bilidade de conflitos entre o objetivo de crescimento econômi­
co e aqueles relativos à qualidade ambiental. Tais conflitos 
podem originar-se de duas fontes, que fornecem argumentos 
contraditórios à discussão. De um lado, os que julgam ser o 
crescimento econômico um processo que conduz inevitavelmen­
te à degradação ambiental, à extinção de espécies vitais, ao 
rompimento de certos ciclos biológicos, etc. Advoga-se, assim, 
a desaceleração do crescimento ou mesmo nenhum crescimento 
como a única fórmula capaz de fazer melhorar a qualidade do 
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meio ambiente. Naturalmente, nesta posição está implícita uma 
postura crítica em relação aos padrões de crescimento e indus­
trialização das economias avançadas, que vêm sendo imitados 
pelos outros países ocidentais.

De outro lado, os que julgam esta visão um tanto apocalíp­
tica podem ser subdivididos em duas categorias. Os defensores 
do crescimento econômico tal como vem ocorrendo acreditam 
na capacidade assimilativa da natureza, nas vantagens da atual 
cesta de bens e na necessidade de se prosseguir aumentando a 
produção corrente destes bens. Para estes, eventuais danos ao 
meio ambiente e à natureza são um preço que se paga à abun­
dância, por todos desejada, e os próprios controles da poluição 
devem fazer-se somente quando a sociedade manifestar clara­
mente tais preferências, visto que os controles conflitam com 
o crescimento econômico.

Um segundo subgrupo não compartilha do otimismo acima 
apontado, julgando que o meio ambiente não tem o seu valor 
social determinado precisamente, que há riscos ecológicos 
sérios na adoção de certos processos produtivos e que efeti­
vamente o processo de crescimento econômico tem introduzido 
subprodutos indesejáveis. Em outras palavras, contrariamente 
ao outro subgrupo, não se pensa que o crescimento econômico 
só traz conseqüências desejáveis e que a poluição ambiental re­
presenta um problema menor, face a outros aspectos negativos 
das sociedades avançadas.

A corrente estagnacionista conseguiu sensibilizar parte da 
opinião pública dos países desenvolvidos, embora não especial­
mente os economistas, habituados a considerar o objetivo de 
maximização da taxa de crescimento como prioritário. Ademais, 
os trabalhos que efetivamente propuseram o “crescimento zero” 
apoiavam-se em suposições e métodos que têm sido bastante 
questionados. Hipóteses que não encontram justificativas plau­
síveis, desconsideração em torno da evolução dos conhecimen­
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tos técnicos, previsão de constância de certas variáveis, cujo com­
portamento no longo prazo pode obedecer a diferentes trajetórias. 
Em suma, o uso “ingênuo” de técnicas estatísticas, levando a 
resultados, no longo prazo, absolutamente pouco confiáveis.34 
Estes estudos esquecem também que algumas das evoluções pre­
vistas não se realizarão, ainda que não se tome nenhuma me­
dida, por mera impossibilidade: não é válido, por exemplo, 
projetar as atuais taxas de crescimento demográfico em países 
subdesenvolvidos para períodos superiores a uma ou duas dé­
cadas. Da mesma forma, é possível prever a estabilização de 
algumas variáveis estratégicas (em relação ao meio ambiente) 
como a taxa de crescimento da produção de veículos, e as ilus­
trações do que ocorrería caso não ocorresse a estabilização são 
apenas exercícios impressionistas. Do ponto de vista daqueles 
que julgam ser prioritário o objetivo de crescimento econômi­
co, as proposições destes autores são inaceitáveis, seja porque 
são fundadas em bases metodológicas precárias, seja porque 
preconizam uma evolução sujeita a muitas dúvidas.

sh Cf. John Maddox, op. cit.

Não são estes, porém, os únicos a contestarem o alarmismo 
do grupo Doomsday. Aqueles que não discordam da proposi­
ção de desaceleração do crescimento, ao menos para os países 
desenvolvidos, julgam que o “crescimento zero” é um objetivo 
inaceitável e mesmo desprovido de imaginação. Dadas as con­
dições de miséria de largos segmentos da população, a melho­
ria na qualidade de vida destes, no caso de estagnação dos 
níveis de renda per capita, somente seria possível com uma subs­
tancial redistribuição da renda, tarefa árdua técnica e politica­
mente. Nas economias mais pobres, a redistribuição alcança­
ria resultados irrelevantes, dados os baixos níveis médios de 
renda, o que torna, por conseguinte, indispensável o prosse­
guimento do processo econômico. Além disso, a integração 
destes países na economia internacional e a condição de gran­
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des compradores das economias avançadas fazem com que a 
estagnação destas desfavoreça o crescimento daquelas.

Mais importante do que tudo isso, porém, é que estes au­
tores, ao postularem uma relação funcional entre crescimento 
econômico e degradação ambiental, cometem um duplo erro. 
Por um lado, enxergam o crescimento como um evento possí­
vel apenas da maneira como vem sendo realizado, quando um 
aumento na produção de bens e serviços pode obviamente tomar 
várias formas. Por outro lado, vêem a questão ambiental como 
um subproduto inevitável da maior quantidade de bens na co­
munidade, quando um maior consumo do meio ambiente pode 
situar-se dentro de limites toleráveis para o homem e a natu­
reza. No caso dos segmentos mais pobres da sociedade, é 
inclusive provável que uma elevação da renda se destinasse 
inicialmente à aquisição de bens cuja produção não degradasse 
substancialmente o meio ambiente. Dessa forma, seria mais 
correto qualificar o que se entende por crescimento econômico 
em relação ao meio ambiente do que falar numa inevitabilidade 
dos danos ao meio ambiente sempre que se aumentar a produ­
ção de bens e serviços. É verdade que o próprio Clube de Roma 
reconhece hoje que seus primeiros trabalhos “superdramatiza- 
ram” estes problemas35 e que “as taxas de crescimento econô­
mico são menos importantes que as taxas de exploração da na­
tureza”,30 dada precisamente a diversidade de bens que podem 
compor uma mesma taxa de crescimento econômico.

35 Ignacy Sachs, op. cit., pp. 161-165. 
ao Ibid., p. 162.

Descarta-se, portanto, o “crescimento zero” como um obje­
tivo de política, observando-se contudo que o crescimento ex- 
ponencial da produção de certos bens pode gerar danos irrepa­
ráveis ao meio ambiente, assim como a persistência de certos 
processos produtivos particularmente prejudiciais à qualidade 
do ar e sobretudo da água. Note-se, contudo, que esta posição 
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intermediária não deve ser vista apenas como uma refutação 
de posições do tipo tudo ou nada ou como uma busca de um 
equilíbrio abstrato e talvez inatingível. Esta posição interme­
diária implica necessariamente a busca de novos estilos de cres­
cimento, vale dizer, de novas composições do produto que sejam 
compatíveis com a escassez relativa do meio ambiente e de 
novos processos tecnológicos, também apoiada nos mesmos 
objetivos. Trata-se, assim, de algo que exige modificações subs­
tanciais na estrutura do aparelho produtivo, e não apenas a 
introdução de novas tendências.

A evolução descrita no capítulo anterior mostra que nos 
países desenvolvidos parte destas modificações vem-se proces­
sando naturalmente, como uma decorrência da própria eleva­
ção dos níveis de renda. Ainda assim, é provável que estas ten­
dências espontâneas não sejam suficientemente poderosas para 
que diminuam as taxas de consumo do meio ambiente. Daí a 
necessidade de estas modificações inscreverem-se como obje­
tivos de política, ao lado da manutenção de taxas positivas de 
crescimento econômico.

Restaria examinar um outro suposto conflito envolvendo 
o controle da poluição ambiental e o crescimento econômico. 
Um grande obstáculo aos programas de melhoria da qualidade 
do ar e da água e à implantação de certos controles sobre as 
atividades industriais reside na alegada existência deste conflito, 
isto é, na idéia de que tais programas repercutem negativamen­
te sobre as taxas de crescimento da economia. Alegam ainda que 
tais programas, bem como a construção de equipamentos, têm 
custo elevado, comprometendo outros objetivos em países onde 
ocorre escassez de recursos.

Estas proposições serão possivelmente verdadeiras numa 
perspectiva de curto prazo, em que inexiste a mobilidade dos 
fatores de produção, e quando as medidas de controle de certos 
ramos industriais acarretarão a diminuição da produção. Obvia­
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mente, contudo, esta situação não permanecerá indefinidamen­
te, ocorrendo uma realocação de recursos, na medida em que 
se espera uma queda da produção destes bens. É claro, ainda, 
que as medidas extremas — paralisação da produção, fecha­
mento de fábricas — caso sejam tomadas, provocarão desem­
prego, que será particularmente indesejável quando se tratar 
de estabelecimentos de grande porte em pequenas cidades.

Espera-se, como mencionado, que estes problemas sejam 
solucionados através de uma recomposição da oferta de bens 
e serviços, a qual privilegiaria aqueles processos produtivos 
menos agressivos ao meio ambiente. A médio prazo, portanto, 
estas preocupações não parecem importantes, nem calcadas em 
fundamentos sérios. Se lembrarmos, ademais, que a implemen­
tação de uma política ambiental jamais será um objetivo efeti­
vamente prioritário, podemos concluir que estes temores, do 
ponto de vista agregado, são infundados: atingiríam tão-somen­
te algumas empresas isoladas.

Cremos, dessa forma, que os dois conflitos aludidos, não 
obstante existirem, não têm força suficiente para que se aban­
done o objetivo do crescimento econômico por sua causa, em­
bora mostrem que se deva propugnar por uma determinada 
modalidade de crescimento. Em outras palavras, tendo em vista 
os problemas ambientais, os baixos níveis de renda e a sua 
concentração, é inaceitável a neutralidade dos aumentos de 
produção sem um exame da cesta de bens. Assim, minimiza-se 
a importância do conflito, mas não as dificuldades de imple­
mentação desta nova política.
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IV

ÀS QUESTÕES 
AMBIENTAIS 
NO BRASIL

Neste capítulo, procuraremos descrever sumariamente os 
principais problemas ambientais que vêm afetando atualmente 
o País. Não cabe aqui um tratamento extenso desta questão,1 
pela própria natureza do trabalho, mas uma menção é necessá­
ria, visto que se requerem estas informações para o estabele­
cimento de diretrizes gerais de uma política ambiental no Brasil.

1 Para tal, ver diversos estudos da CETESB e da FEEMA 
(no àmblto de São Paulo e Rio de Janeiro, respectivamente) 
e também CONSULTEC, Poluição Industrial no Brasil, Série 
Estudos para o Planejamento (Brasília: IPEA/IPLAN, 1975), 
n.° 12.

Ainda são escassas as informações estatísticas sistemati­
zadas, pois provém em geral de períodos recentes e privilegiam 
certas áreas do território nacional. Como a tarefa de coleta 
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destas informações tem sido atribuição das administrações esta­
duais, apenas aquelas com maiores recursos têm tido condições 
de implantar um sistema relativamente adequado. Entre essas, 
somente o fazem aquelas onde os problemas ambientais assu­
miram certo vulto. A implantação destes sistemas é tarefa rela­
tivamente onerosa, exigindo um grande comprometimento de 
recursos, o que naturalmente traduz uma escala de prioridades, 
e é fácil compreender a existência de outros dispêndios prio­
ritários. Tem-se aí, portanto, um primeiro obstáculo à forma­
ção de uma apreciação geral (quantificada) acerca da situação 
ambiental: escassez e intermitência das informações. No caso 
de mensuração sistemática de emissão de alguns poluentes, ve­
remos que em São Paulo, ou no Rio de Janeiro, não se encon­
tram sequer séries quinquenais.

Por outro lado, o tipo de informação de que se dispõe 
não só não permite que se chegue sempre a conclusões firmes, 
como também mal se presta a um tratamento estatístico segun­
do as técnicas estatísticas usuais. As medidas de qualidade do 
ar ou da água, por exemplo, podem variar amplamente num 
mesmo dia e local em função de variáveis outras que a própria 
emissão de poluentes, e cuja mensuração não é feita regular­
mente: velocidade e direção dos ventos, magnitude dos fluxos 
d’água, temperatura, etc. O mero conhecimento da medida, ex­
cluídas essas informações adicionais, não fornece uma visão 
precisa da qualidade ambiental, visto poderem os dados estar 
afetados por outras variáveis não listadas. Ademais, como se 
trata de mensurações efetuadas intermitentemente, diminui a 
margem de segurança. Somente em casos extremos (águas 
mortas ou pureza absoluta, por exemplo), será possível que as 
informações coletadas forneçam resultados conclusivos, mas 
estes casos são precisamente os menos importantes do ponto de 
vista da elaboração de uma política ambiental.
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Além destas duas dificuldades, relativas à atividade de co­
leta de dados, há a própria deficiência de conhecimento dos 
efeitos dos poluentes em termos de periculosidade, isto é, de 
como classificar os diferentes níveis de poluição segundo os seus 
danos. Há uma inevitável parcela de arbitrariedade na fixação 
dos níveis mínimos de qualidade ou nos níveis máximos tole­
ráveis, o que quer dizer o mesmo. Verifica-se, assim, que estes 
níveis — estabelecidos por agências governamentais ou por 
organismos privados — variam segundo países e mesmo Esta­
dos diferentes.2 Embora parte desta variação possa ser expli­
cada pelos objetivos distintos de qualidade ambiental nas di­
versas regiões do País, há também um componente de impre­
cisão. Este deriva das dificuldades de se avaliar as consequên­
cias da poluição a níveis diferenciados apenas ligeiramente, o 
que é uma informação crucial do ponto de vista estatístico. 
Entende-se, contudo, esta dificuldade: os efeitos da poluição 
serão sempre diferentes segundo os indivíduos “receptores”, o 
que explica a imprecisão e a arbitrariedade.

2 Nos Estados Unidos, por exemplo, os níveis tolerados 
de emissão de dióxido de enxofre variam, segundo os Estados, 
de 0,05 (zonas rurais de Delaware) até 1 parte por milhão 
(Califórnia — tempo médio: 1 hora). Ver Herbert F. Lund 
(ed.), Industrial Pollution Control Handbook (Nova York: 
McGraw Hill Book Company, 1S71), p. 4. Ver, a propósito, 
Wilfred Beckerman, “Economlsts, Scientists, and Envlronmen- 
tal Catastrophe", in Oxford Economia Papers, vol. 24 (1072), 
pp. 327-344.

Finalmente, entre os especialistas não há unanimidade de 
opinião quanto aos efeitos de certos tipos de poluição, dadas 
as dificuldades acima mencionadas e o caráter recente de alguns 
destes estudos. Existe, ademais, outros obstáculos às tentativas 
de qualificação: as consequências de determinada emissão de 
poluente quando atuando isoladamente são distintas das con- 
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seqiiências da mesma emissão se o poluente atua conjuntamen­
te com outros componentes nocivos, o que, aliás, costuma ser 
o caso mais freqüente.

Estas considerações levam à conclusão de que é impossí­
vel a elaboração de um diagnóstico tão preciso e completo quan­
to seria desejável, e difícil a aplicação de técnicas estatísticas 
às escassas informações existentes. Isto não quer dizer, contudo, 
que não se pode utilizar as informações disponíveis ou que não 
se pode construir um quadro geral; quer dizer tão-somente que 
as medidas aferidas, pela sua relativa imprecisão, devem ser 
utilizadas como indicadores comparativos, e não como variá­
veis cujos valores têm um significado preciso, com efeitos incon­
testáveis.

Há ainda alguns casos em que são mínimas as possibi­
lidades de mensuração, ou que esta não alarga substancialmen­
te o conjunto de conhecimentos destinados a fundamentar-se à 
política ambiental. É o caso, por exemplo, das medidas rela­
tivas aos efeitos do desmatamento, alterações da vegetação, 
etc. Trata-se de fenômenos cujas consequências mais importan­
tes somente aparecem no longo prazo e que obviamente não 
poderão ser previstos com razoável grau de certeza, tantas as 
variáveis que intervém, com força para alterar o curso normal­
mente previsto. Dessa forma, não há como quantificar este diag­
nóstico, necessariamente impreciso, o que, uma vez mais, não 
impede que se tenha uma idéia do que está ocorrendo.

Faremos, assim, uma descrição sumária da situação am­
biental, nos principais domínios: poluição da água e do ar, 
conservação da vida animal e vegetal, e demais problemas cor- 
relatos. Como dissemos acima, a intenção deste sumário não 
é descrever exaustivamente estes problemas no Brasil, mas ten­
tar situá-los numa perspectiva do estabelecimento de uma polí­
tica ambiental abrangente e consistente.
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4.1
Poluição Hídrica

Embora não sejam necessárias comparações entre a im­
portância da poluição hídrica e a da poluição atmosférica, algu­
mas observações são pertinentes, dado o objetivo de estabe­
lecimento de prioridades. No caso da poluição da água, verifi­
cam-se certas peculiaridades. Uma delas refere-se aos custos 
mais elevados de recuperação de ambientes degradados, em 
relação ao ar: as técnicas atualmente utilizadas para a purifi­
cação de rios ou lagoas mortos são extremamente custosas c 
frequentemente inacessíveis aos orçamentos estaduais.

Os usos múltiplos dos cursos d’água contribuem ainda para 
dificultar a mensuração dos benefícios, dadas as necessidades de 
avaliá-los monetariamente. Também no que toca aos custos, 
pode-se dizer que são de difícil estimação, embora normalmen­
te tidos como elevados: à impureza das águas associam-se fenô­
menos como: (a) enfermidades; (b) diminuição da oferta de 
lazer; (c) serviços de abastecimento d’água mais caros; etc.

Outra peculiaridade diz respeito à influência da população 
e da oferta de serviços públicos. Os cursos d’água, baías e lagoas 
têm a sua qualidade fortemente afetada pela concentração de­
mográfica e pelo nível absoluto da população; esta dependência 
aumenta inversamente ao nível de oferta de certos serviços 
públicos, sejam os referentes ao saneamento, sejam os de trans­
portes e os dos próprios serviços de meio ambiente. Mais nota­
velmente do que no caso da poluição atmosférica, a manuten­
ção da qualidade das águas exige uma vultosa e diversificada 
massa de investimentos, a maior parte dos quais estará afeta 
ao setor público.

No caso brasileiro, pode-se dizer que todas as bacias junto 
às grandes cidades apresentam níveis muito elevados de polui­
ção. A urbanização acelerada, a concentração espacial da ativi-
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dade industrial e seu rápido crescimento, e a ênfase na oferta 
de infra-estrutura econômica em detrimento da social, são alguns 
dos fatores responsáveis por essa situação indesejável. Ao gran­
de número de residências que não são servidas de rede de esgoto, 
alia-se a inexistência ou precariedade da fiscalização, permi­
tindo que as indústrias lancem seus detritos in natura nos cursos 
d’água mais próximos. Em todas as regiões metropolitanas, 
os despejos domésticos e industriais são a principal causa do 
virtual desaparecimento de alguns rios e de uma piora na qua­
lidade de outros, tornando-os impróprios para o exercício de 
importantes funções. Como se mencionou acima, é clara a liga­
ção entre a qualidade ambiental, a evolução da economia e 
a política de dispêndio público. Não há, portanto, qualquer as­
pecto de inevitabilidade na degradação ambiental, a qual muitas 
vezes é vista como o “preço do progresso”, um “subproduto 
indesejável mas inevitável”, etc. Obviamente, o rápido cres­
cimento industrial exigiria cuidados importantes com o meio 
ambiente, vale dizer, custos adicionais que se preferiu eliminar.

A persistência de largos segmentos da população numa 
situação de miséria somente contribui para agravar as conse- 
qüências da deterioração ambiental. As precárias condições de 
saúde e de nutrição tornam o impacto das águas poluídas mais 
forte do que se poderia supor, dadas as pesquisas efetuadas 
cm nações desenvolvidas. As deficiências relativas à coleta do 
lixo também afetam a qualidade das águas, completando um 
quadro de péssima qualidade de vida de parte da população, 
notadamente daquela que habita a periferia dos grandes centros 
urbanos. O déficit da oferta de esgotos, contudo, alcança tam­
bém estes centros, não se restringindo o problema às classes 
de mais baixo nível de renda.

As Areas Metropolitanas do Rio de Janeiro e São Paulo 
são sem dúvida os casos mais dramáticos, não fossem as 
maiores concentrações urbanas e industriais do País, abrigando 
conjuntamente cerca de um terço da população urbana brasi­
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leira. Nestas áreas, menos da metade da população é servida 
de água e esgoto. Na Região Metropolitana de São Paulo, 
contam-se 13 municípios em cuja sede municipal não há rede 
de esgoto, e no Rio de Janeiro contam-se cinco, entre os quais 
Duque de Caxias, a segunda receita municipal per capita da 
área (Tabelas IV. 1 e IV.2). No próprio município de São 
Paulo, apenas um terço dos prédios está ligado à rede de es­
gotos, deixando claras as dificuldades de se manter a quali­
dade- das águas em nível elevado. Na verdade, é praticamente 
impossível a vida animal e vegetal nos rios que banham a 
capital paulista, causando todos os inconvenientes já apon­
tados.

No Rio de Janeiro, a poluição dos principais rios já 
atingiu a baía de Guanabara, vítima também de frequentes 
despejos industriais e domésticos. Numerosas praias da baía 
não se prestam à balneabilidade, e tudo vem indicando que 
este número tende a aumentar. Os eventuais tratamentos de 
repurificação parecem exigir vultosas somas, incompatíveis 
com a atual situação de dejicits em outros serviços prioritá­
rios. A relativa antiguidade do seu parque industrial, a pre­
sença de duas refinarias e a importância do setor têxtil com­
pletam o quadro. Em recente estudo do IPEA, foram consi­
deradas como áreas críticas as quatro sub-bacias que drenam 
para a baía de Guanabara, observando-se em todas águas 
sem oxigênio, com a presença permanente e ofensiva de subs­
tâncias orgânicas não biodegradáveis e com alterações sen­
síveis na vida aquática, chegando ao desaparecimento desta.3

3 Cf. CONSULTEC, op. cit., p. 38.

Em ambos os casos, encontram-se as mesmas caracte­
rísticas, no tocante à situação das águas: (i) situação preca- 
ríssima, certamente comprometendo os níveis de saúde da 
população; (ii) a recuperação das águas exige investimentos 
vultosos, acima dos recursos das esferas municipal e estadual;
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e (iii) o problema transcende a questão ambiental pura e sim­
ples, ligando-se a diversas políticas governamentais, direta ou 
indiretamente: política fiscal, política de dispêndio público, po­
lítica industrial regional, etc. Outro estudo recente do IPEA, 
aliás, pôde mostrar como a oferta de serviços de saneamento 
vem tendo seu crescimento desestimulado, uma vez que os em­
préstimos do J3NH situam-se entre os mais caros do sistema fi­
nanceiro brasileiro.4 Por outro lado, veremos mais adiante que 
as soluções propostas, a nível de projetos, são geralmente gran­
diosas, parecendo ignorar uma situação objetiva de escassez 
de recursos e de competitividade dentro do setor público: são 
exemplos conspícuos disso o projeto de saneamento da área de 
São Paulo e o de recuperação da baía de Guanabara.

As Tabelas IV.3 e IV.4 desagregam as informações refe­
rentes às redes de água e de esgoto nas duas principais regiões 
metropolitanas, comprovando-se, mais uma vez, o que se disse 
acima. O déficit assume níveis elevados, e sem a sua elimina­
ção não se melhorará a qualidade das águas, recaindo-se, as­
sim, em domínio usualmente considerado alheio à política am­
biental, que se volta predominantemente para a poluição indus­
trial e conseqiientemente para as chamadas soluções técnicas: 
instalação de equipamentos, modificações nos processos pro­
dutivos, etc. As tabelas em questão mostram, ainda, a prefe­
rência pelas soluções tecnicamente mais modernas e eficientes: 
vários municípios e/ou distritos apresentam uma elevada pro­
porção de domicílios sem nenhum tipo de escoamento, o que 
estaria indicando uma tendência a optar-se entre um nível abso­
luto de pureza ou nada, desprezando-se as soluções intermediá-

* Cf. Wanderly J. Manso de Almeida, Abastecimento de 
Agua à População Urbana: Uma Avaliação do PLANASA, Co­
leção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 
1977), n.° 37, pp. 63-66.
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rias, imperfeitas, porém certamente mais baratas, e capazes de 
gerar alguns benefícios líquidos.

Observa-se, ainda, incidentalmente, que as cidades que 
apresentam os melhores índices são aquelas cuja população si­
tua-se entre 30.000 e 100.000 habitantes. Embora o número 
de observações não permita que se extraiam conclusões gerais 
ou definitivas, pode-se dizer que tais cidades vêm possuindo 
melhores condições financeiras e que, provavelmente por causa 
de sua dimensão reduzida, a inexistência de demanda de outros 
serviços públicos torna possível que se dediquem recursos a es­
tes setores. Deve-se lembrar, contudo, que se está lidando com 
municípios de mais elevada receita per capita, em Estados igual­
mente ricos, o que permite que se infira o panorama nas de­
mais capitais.

Em outras áreas metropolitanas do País, o déficit destes 
serviços é também acentuado: Belo Horizonte, Salvador e Re­
cife apresentam desequilíbrios importantes, com ponderável 
contribuição dos esgotos domésticos. O caso mais grave é, sem 
dúvida, o de Recife, cujos principais rios (Capibaribe, Beberibe 
e Jaboatão) encontram-se altamente poluídos, em razão das de­
ficiências de saneamento e de fiscalização no que diz respeito 
aos despejos industriais.

No que toca à poluição causada pelas atividades indus­
triais, já se aludiu à incipiência do controle, que data de poucos 
anos. A par disso, sua efetividade tem deixado a desejar, por 
um conjunto de motivos: (a) a impossibilidade de se adota­
rem medidas punitivas severas;5 (b) resistências das empresas 
a instalarem equipamentos antipoluição, o que naturalmente 

5 Além do fraco poder de barganha das administrações 
estadual e municipal, o Governo Federal, através do Decreto- 
Lei n.° 1.413, de 14-08-75, atribuiu a sl a exclusividade de 
medidas como a suspensão das atividades, ainda que tempo­
rárias.

84



elevará seus custos; (c) a dimensão ainda reduzida da indús­
tria nacional destes equipamentos, alongando-se o prazo entre 
a decisão de instalar (ou a obrigatoriedade) e a sua entrada 
em funcionamento; e (d) a relativa dificuldade dos órgãos 
técnicos em sugerir outras modalidades de melhorar a quali­
dade ambiental, além da instalação de equipamentos: altera­
ção do processo produtivo, substituição de insumos, transfe­
rência de local, etc. A busca de alternativas não é tarefa pró­
pria dos órgãos que controlam o ambiente, e é frequentemente 
afetada pelas próprias empresas industriais, cujos objetivos nem 
sempre coincidem com os de tais órgãos. Estes não têm, evi­
dentemente, condições de acompanhar as inovações técnicas em 
todos os setores envolvidos, razão por que têm uma atitude 
eminentemente passiva. Ao mesmo tempo, parece preferível às 
empresas que se adotem técnicas de tratamento dos despejos 
ou de purificação do que insistir em alterações dos processos 
produtivos. Por vezes, as primeiras soluções serão um encargo 
do setor público, desonerando consequentemente as empresas 
privadas,® ainda que apenas em parte.

Podem-se distinguir dois casos de poluição industrial, que 
suscitam diferentes reações: (a) a poluição decorrente da con­
centração de estabelecimentos industriais numa mesma área, 
cada um deles sendo individualmente pouco importante; e (b) 
a poluição causada por um único estabelecimento, cujos efluen­
tes apresentam grau elevado de toxicidade, capazes, portanto, 
de degradar seriamente a qualidade das águas. Em ambos os 
casos, a solução mais freqiiente tem sido o tratamento dos des­
pejos, embora nem sempre seja o mais eficaz.

No que diz respeito à segunda alternativa, uma primeira 
abordagem levaria a crer que a ação junto a estabelecimentos

o É o caso do complexo de tratamento recentemente 
inaugurado em Salvador, e que se mostrou incapaz de pre­
venir certos acidentes, já ocorridos.
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isolados tem maiores probabilidades de êxito, pela relativa faci­
lidade de identificação e de aplicação de sanções, e ainda pelo 
fato de se tratar de uma única fonte poluidora. No entanto, 
no Brasil têm sido alcançados apenas resultados parciais. 
Alguns casos adquiriram notoriedade, e nem por isso me­
receram uma solução definitiva. Nas imediações de Salvador, 
por exemplo, tem-se a COBRAC despejando chumbo e cád- 
mio, a TIBRÁS, com despejos de ácido sulfúrico e sulfato fer- 
roso e a Cia. Química do Recôncavo, com temíveis lançamen­
tos de mercúrio,7 que somente a partir deste ano devem ser tra­
tados.

r O mercúrio já produziu o mais grave acidente am­
biental de que se tem noticia, na baia de Minamata (Japão). 
O acúmulo dos detritos produziu centenas de enfermos graves, 
com lesões cerebrais incuráveis e 80 mortos. Na baia de Todos 
os Santos, a concentração de mercúrio já atingiu 1,9 mg/1, 
enquanto a Organização Mundial de Saúde julga que o má­
ximo tolerável é de 0,001 mg/1.

Tanto em São Paulo quanto em Pernambuco dezenas de 
usinas de açúcar não tratam convenientemente seus despejos, 
comprometendo a qualidade das águas de inúmeros rios. Ainda 
em São Paulo, outros casos graves vêm ocorrendo, como o da 
Fórmula Adubos e Inseticidas, em Atibaia, e a Ipiranga (deter­
gentes não biodegradáveis), em Pirapora do Bom Jesus, isto 
é, na própria região metropolitana. E em Porto Alegre a po­
luição causada pela antiga Borregaard ainda não é um problema 
totalmente solucionado.

Finalmente, como unidades produtivas que individualmen­
te contribuem para uma piora na qualidade das águas em di­
versos Estados, e particularmente nas grandes aglomerações 
urbanas, têm-se as refinarias de petróleo, que além disso repre­
sentam potencialmente séria fonte de perigos, como já se viu 
diversas vezes, em que pequenos acidentes ocasionam graves 
transtornos.
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Este sumário rápido, em que se apontam os principais ca­
sos de poluidores individuais, permite a indicação de alguns 
pontos em comum destas empresas: (i) trata-se de oligopólios 
ou de monopólios, e consequentemente de empresas de grande 
porte; (ii) produzem, em sua maioria, insumos essenciais à pro­
dução de outros bens industriais; e (iii) utilizam tecnologia mo­
derna, não obstante um certo descaso em relação aos efeitos 
negativos sobre o meio ambiente. São, em suma, um típico 
reflexo do sistema industrial moderno, de um “estilo de desen­
volvimento”, na expressão de Ignacy Sachs,8 em outras pala­
vras, são um reflexo de determinadas estruturas de produção, 
que exigem um maior consumo de meio ambiente. Trata-se, por 
outro lado, de produtos que já se tornaram indispensáveis à 
cadeia produtiva de inúmeros outros, dadas as peculiaridades 
das indústrias químicas e petroquímicas e a rápida aceleração 
da modernização, tornando obsoletas certas matérias-primas e 
certas técnicas. Não é por outro motivo que as tentativas de 
controle destas empresas ou de conter os danos provocados 
pelo processo produtivo esbarram em dificuldades sérias, pois, 
além dos custos privados em que se incorrería, ter-se-ia também 
algum sacrifício em termos, de crescimento econômico, que 
continua sendo o objetivo prioritário da política econômica na­
cional. Dessa forma, no caso de estabelecimentos isolados, a 
idéia de que as dificuldades seriam menores parece possuir um 
certo componente ilusório.

No que toca aos problemas ambientais originados pela 
concentração industrial, sem que se possa “incriminar” um 
único estabelecimento, as possibilidades de ação efetiva são 
reduzidas. Como nenhum estabelecimento, isoladamente, é res­
ponsável pela deterioração na qualidade das águas, é difícil 
estabelecer-se a obrigatoriedade de tratamento dos rejeitos, ou, 
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em outras palavras, é difícil levar-se a efeito tal obrigatorie­
dade. Em alguns casos, aliás, exigências adicionais implicariam 
uma queda da rentabilidade de empresas que podería tornar-se 
insuportável. Em outros casos, somente a relocalização das ati­
vidades industriais faria melhorar a qualidade das águas, o que 
pressupõe medidas de médio e longo prazos e poderosos meca­
nismos de indução.

No Brasil, a concentração industrial tem provocado a exis­
tência de certas áreas críticas, que estão naturalmente associa­
das à poluição oriunda dos deficits dos serviços públicos. Já se 
indicaram algumas destas áreas críticas: (a) bacias hidrográ­
ficas em torno da baía de Guanabara; (b) bacia hidrográfica 
do baixo e médio Tietê; (c) bacia hidrográfica do Paraíba do 
Sul; (d) bacia hidrográfica do rio Jacuí e estuário do Guaíba; 
(e) bacias hidrográficas de Pernambuco; e (f) rios das Velhas 
e Paraopeba, em Belo Horizonte. A Tabela IV.5 expõe algu­
mas informações acerca do rio Paraíba do Sul, certamente o 
caso mais grave, pela população envolvida, por se tratar de um 
importante abastecedor d’água, e por suas margens estarem 
abrigando progressivamente uma grande concentração indus­
trial. Verifica-se, por exemplo, a situação delicada em alguns 
dos seus trechos.

Naturalmente, seus efeitos tendem a afetar áreas cada vez 
maiores, e a agravar-se no médio prazo, na ausência de 
cuidados específicos. Além disso, sabe-se que a prevenção 
da deterioração da qualidade da água envolve custos menores 
do que os relativos à repurificação, tratamento ulterior, etc. 
É digno de nota, ainda, que a maioria dos casos graves de po­
luição hídrica apresenta solução técnica já conhecida, poden­
do-se discutir a questão das prioridades e seus custos. Viu-se, 
no entanto, que isto não depende somente da política ambien­
tal; depende de outras políticas econômicas, de seus objetivos 
gerais e das próprias características do sistema econômico.
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TABELA IV.5

RIO PARAÍBA DO SUL (PARTE REFERENTE 
AO ESTADO DO RIO DE JANEIRO): CONCENTRAÇÃO 
DOS POLUENTES E OUTRAS INFORMAÇÕES — 1967/74

Poluentes
Anos

Nitrito 
mg/1

Nitrato 
mg/1

Fósforo 
mg/1

DBO 
mg/1

OD 
mg/1

1967 0.017 0,09 0,22 0,67 8,15
1968 0,027 0,13 0,35 1,38 7,95
1969 0.011 0,25 0,12 1,21 7,30
1970 0,011 0,24 0,34 2,13 6,72
1971 0,009 0,29 0,12 1,90 6,42
1972 0,009 0,24 0,20 1,71 6,57
1973 0.004 0.23 0,97 1,64 6,66
1974 0,004 0,32 0,07 1,34 6,17
Média dos 
Anos 0,012 0,22 0,19 1,50 6,99

FONTE: FEEMA, dados não publicados.

4.2
Poluição Atmosférica

Tal como no caso da poluição das águas, a piora na qua­
lidade do ar é fruto de sua procura crescente, a qual por sua 
vez tem raízes na industrialização, na urbanização e na utiliza­
ção intensiva de veículos automotores. A poluição atmosférica, 
de fato, vem acompanhando a industrialização desde as suas 
origens. Uma de suas primeiras manifestações dizia respeito à 
combustão incompleta do carvão, gerando partículas em sus­
pensão e outros poluentes primários.

A progressiva redução do uso do carvão e a introdução 
de novos combustíveis fizeram surgir os poluentes secundários, 
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que são hoje a principal fonte de poluição atmosférica: hidro- 
carbonetos, óxidos de nitrogênio, óxidos súlfúricos e monóxido 
de carbono. A maior parte destes poluentes resulta também de 
combustão incompleta, em particular dos veículos automotores. 
Nos Estados Unidos, aliás, estima-se que estes veículos são 
responsáveis por cerca de 55% das emissões de poluentes at­
mosféricos, sendo a segunda maior fonte as indústrias gerado­
ras de energia termoelétrica; o setor industrial propriamente 
dito responde por apenas 14% das emissões.

No Brasil, a reduzida importância da energia termoelétrica, 
a virtual ausência de aquecimento doméstico, e o uso inexpres­
sivo do carvão transformam a ordem acima descrita: os veí­
culos automotores e os processos industriais são os principais 
responsáveis pela poluição atmosférica. Como é elevada a cor­
relação entre grau de industrialização e número de veículos na 
respectiva área,0 ambas as áreas poluidoras aparecem conjun­
tamente, contribuindo para agravar o problema. Ademais, já 
se observou que a quase totalidade do parque industrial foi im­
plantada sem que houvesse preocupações relativas ao meio 
ambiente, não causando surpresa, portanto, os níveis de polui­
ção que se encontram hoje em certas áreas críticas, que che­
gam a requerer medidas extraordinárias.10

A industrialização brasileira, ademais, revelou-se concen- 
tradora do ponto de vista espacial: após um breve predo­
mínio do Rio de Janeiro, a capital de São Paulo emergiu como 
a maior aglomeração de indústrias e consequentemente como a 
maior área do País. Depois de várias décadas de crescimento 
industria] e demográfico, verifica-se uma certa descentralização.

° Cerca de 50% da frota nacional de veículos localizam- 
se no Estado de São Paulo.

10 Cf. CETESB, Relatório da Operação Inverno 1977 
(São Paulo, 1977), e Resultados da Operação Inverno 1976 (São 
Paulo, 1976).
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no sentido de que o núcleo central já não é mais capaz de abri­
gar certos segmentos do parque industrial: indústrias de grande 
porte, indústrias pesadas, etc. Na realidade, trata-se de um des­
locamento dentro da área metropolitana, não se configurando 
um declínio da aglomeração, e constituindo um padrão clás­
sico de descentralização.11 A aglomeração em tela, gerando 
40% do produto industrial, apresenta inevitavelmente certas 
deseconomias de aglomeração e de urbanização, entre as quais 
se inclui evidentemente a poluição atmosférica. Estas deseco­
nomias não chegaram a afugentar os investimentos, que conti­
nuaram a afluir maciçamente na área, não obstante diversas 
políticas “desconcentradoras” que culminaram recentemente 
com resolução do Conselho de Desenvolvimento Econômico12 
não autorizando a concessão de benefícios fiscais e creditícios 
a novos empreendimentos localizados na Região Metropolitana 
de São Paulo. Pode-se dizer, assim, qúe a tendência mais pro­
vável é a de que aumente a intensidade destas deseconomias, 
pois não há uma solução “natural”.

11 Cf. W. Alonso, "Locatlon Theory", In J. Frledman e 
W. Alonso (eds.l, Regional Development and Planning — A 
Reader (Cambridge: The MIT Press, 1964), p. 101.

12 Cf. Resolução n.° 14, de 21 de dezembro de 1977.

O problema complica-se pela existência de outras caracte­
rísticas ligadas ao crescimento industrial/urbano em áreas sub­
desenvolvidas. Como o crescimento urbano tem-se feito de ma­
neira espontânea, sem tentativas bem sucedidas de zoneamento 
ou planejamento, geraram-se padrões de ocupação do solo cer­
tamente indesejáveis. Em certas zonas da cidade (e também da 
área metropolitana), prevalece o uso misto do solo, isto é, mis­
turam-se instalações residenciais e industriais, com conseqüên- 
cias mais sérias do ponto de vista da poluição. Em primeiro 
lugar, mesclam-se as diversas “poluições”, elevando-se os índi­
ces de contaminação. Além disso, os efeitos das emissões de 
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poluentes se transmitem a um maior número de pessoas (entre 
as quais crianças e velhos) e de maneira permanente, causando 
portanto maiores danos. No caso de um distrito industrial, por 
exemplo, esses efeitos são minorados.

Ademais, a rapidez do crescimento e a importância da 
indústria automobilística brasileira, localizada majoritariamente 
em São Paulo, fizeram do veículo privado um modo de trans­
porte bastante utilizado. A Região Metropolitana de São Paulo 
detém o menor índice de relação habitantes/veículos (10), com­
parável à de países desenvolvidos e bastante superior à do 
resto do País.13 A inexistência de normas visando a diminuir 
a poluição causada pelos automóveis, aliada ao fluxo intenso 
de circulação, faz com que certas zonas da cidade, não-indus- 
triais, também apresentem níveis elevados de poluição. No caso 
de São Paulo, já se aventou o estabelecimento de restrições à 
circulação como solução de curto prazo ou de emergência.14

13 O índice do Brasil como um todo e o da cidade do 
Rio de Janeiro são 42 e 13, respectivamente.

14 CETESB, Resultados..., op. cit.

Finalmente, tal como ocorre em relação à poluição hídrica, 
as deficiências dos serviços públicos também contribuem para 
a piora da qualidade do ar: na periferia de São Paulo, por exem­
plo, a queima de lixo ao ar livre é responsável por cerca de 
20% da emissão de monóxido de carbono oriundo de fontes 
estacionárias, isto é, excluindo-se os veículos. A esta emissão, 
deve-se ainda acrescentar a proveniente dos incineradores mu­
nicipais.

Não é de estranhar, portanto, que esta área seja a mais 
poluída do Brasil, e aquela efetivamente prioritária, em termos 
de ação antipoluição. Talvez seja mesmo a única região do País 
onde há riscos elevados e generalizados de transmissão de en­
fermidades, incluindo pessoas que não são particularmente re­
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sistentes, dado o nível de renda, a idade, o estado de saúde, 
etc. Nos meses de inverno, quando são maiores as probabili­
dades de inversões térmicas, os índices costumam elevar-se a 
níveis superiores aos considerados toleráveis, causando um 
mal-estar generalizado. Não há dúvida, portanto, de que esta 
região metropolitana está a exigir cuidados especiais, que aliás 
vem tendo.

A Tabela IV.6 ilustra o fenômeno da poluição atmosfé­
rica no município e na Região Metropolitana de São Paulo, 
através das emissões de dióxido de enxofre-(SO;), um com­
posto particularmente danoso ao aparelho respiratório, e alta­
mente prejudicial quando as concentrações atingem níveis ele­
vados. No Brasil, o padrão de qualidade determinado por legis­
lação federal é de 80 mg/m3 (concentração média anual) e 
de 365 mg/m3 (concentração média diária), que não deve ser

TABELA IV.6

CONCENTRAÇÕES MÉDIAS ANUAIS DE SO2 — 1974/77

(Mg/m3)

Estação 1974 1975 1976 1977*

Aclimação 110 112 106 149
Campos Elíseos 119 126 121 170
Cerqueira César 76 82 72 93
Tatuapé 130 135 115 147
Vila Anastácio 101 97 88 101
Capuava Industrial 268 189 193 155
São Caetano do Su] 121 129 122 114

FONTE: Ver nota 16 deste capítula.
■ Médias do período l.°-6-77 a 15-9-77. Não são estritamente 
comparáveis.
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ultrapassada mais de uma vez por ano.1S A tabela em questão 
mostra as concentrações médias anuais em sete estações locali­
zadas em áreas poluídas. Em São Paulo, as emissões de dió­
xido de enxofre provêm principalmente das indústrias (queima 
de óleo combustível).10

15 Cf. Ministério do Interior, Portaria n.° 231, de 27 de 
abril de 1976.

i*> Cf. A. L. de Souza Mesquita e E. R. Lima, “O Proble­
ma do Dióxido de Enxofre na Região da Grande São Paulo: 
Situação Atual e Perspectivas Futuras”, in Trabalhos da 
CETESB apresentados no 9.° Congresso Brasileiro de Enge­
nharia Sanitária (São Paulo: CETESB, 1977).

11 A população total das sete estações em 1970 era de 
cerca de 500.000 habitantes.

rs Mesquita e Lima, op. cit., pp. 11-17.

Observa-se que nas estações arroladas as concentrações 
médias anuais ultrapassam sistematicamente o nível conside­
rado tolerável, chegando a ser excepcionais as que se situam 
aquém deste. Além disso, se observarmos que quase todas as 
estações medidoras estão localizadas em áreas densamente 
povoadas, como Tatuapé, São Caetano do Sul, Aclimação, etc., 
teremos uma idéia concreta do que representam estes índices 
em termos dos efeitos sobre a saúde de grandes segmentos po­
pulacionais.11 Incidentalmente, trata-se de um caso de polui­
ção cuja solução não se afigura muito difícil a médio prazo: 
a utilização de um óleo combustível de baixo teor de enxofre 
seria um primeiro passo para a redução das emissões.18 Reve­
la-se assim, uma vez mais, a baixíssima prioridade que tem sido 
concedida aos problemas ambientais.

Mais grave é o problema referente às emissões de monó­
xido de carbono, cujos efeitos nocivos são também conheci­
dos, e cujo controle resulta bem mais complexo. O monóxido 
de carbono tem a sua absorção associada à redução da capaci­
dade de transportar o exigênio no sangue, causando perturba­
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ções no sistema nervoso central, no coração e no aparelho res­
piratório. Sua principal fonte de emissão, como se disse, são 
os veículos automotores, e dentre estes o veículo particular. 
A industrialização brasileira tem-se apoiado fortemehte no se­
tor automobilístico, negligenciando o transporte coletivo em fa­
vor do privado. A Tabela IV.7 apresenta alguns dados relativos 
às emissões deste poluente na cidade de São Paulo.

TABELA IV.7

EMISSÕES DE MONÓXIDO DE CARBONO — SÃO PAULO
(ppm)

Anos PPm
1976 

(Trimestres) ppm

1975 (Setembro/Dezem- Janeiro/Feverelro/Março 5
br o) 7,7 Abril/Maio/Junho 11

1976 12,3 Julho/Agosto/Setembro 18
1977 (Julho/Setembro) 14 Outubro/Novembro/De-

zembro 15

FONTE: CETESB, diversas publicações.

As informações constantes da tabela acima provêm de um 
único posto de observação da CETESB, razão por que não re­
fletem necessariamente a situação da Area Metropolitana de 
São Paulo. As concentrações ultrapassam com frequência os 
padrões estabelecidos pela SEMA, que são de 10.000 mg/m3 
(cerca de 9 ppm) como concentração máxima média de.oito 
horas e de 40.000 mg/m3 (cerca de 35 ppm) como concentra­
ção máxima média de uma hora. Estipula ainda a SEMA que 
tais valores não devem ser superados mais de uma vez por ano.

Verifica-se que, em alguns meses, as médias estão sistema­
ticamente acima dos níveis considerados toleráveis, e obser-
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va-se uma ligeira tendência à piora, se se comparam os mes­
mos meses. £ razoável supor que os continuados aumentos da 
frota de veículos, sem que estes tenham as suas características 
alteradas, e continuando a utilizar a mesma mistura de com­
bustível, tenham por efeito uma elevação do nível de emissão. 
A curto prazo, a única ação passível é a restrição à circulação 
de veículos, medida que se deve conjugar com uma política de 
transportes. Uma vez mais, ficam claras as inter-relações do pro­
blema ambiental: aqui trata-se de uma opção de política ur­
bana, isto é, de uma política de transportes, que por sua vez 
foi afetada pelo próprio desenvolvimento industrial do País. 
Obviamente, não será uma política ambiental independente que 
equacionará os problemas referentes à poluição atmosférica nas 
grandes aglomerações urbanas.

Como se mencionou, outra fonte de poluição atmos­
férica na área de São Paulo liga-se ao nível de oferta dos servi­
ços públicos: a queima de lixo ao ar livre, ocorrência freqüentc, 
sobretudo na periferia do município da capital. Ainda aqui, o 
problema transcende a questão ambiental propriamente dita: 
as dificuldades de se alcançar o equilíbrio entre a oferta e a 
procura dos serviços públicos, decorrentes provavelmente da 
urbanização acelerada por que vem passando esta área e da 
composição do dispêndio público refletindo as prioridades go­
vernamentais. Embora se reconheça que taxas de crescimento 
demográfico da ordem de 5 ou 10% anuais representam uma 
pressão fortíssima de procura dos serviços públicos, observa-se 
que em outros serviços públicos o descompasso entre a oferta 
e a procura é menos significativo, e além disso afetam menos a 
saúde e o bem-estar da população, como telefones, por exemplo.

Fora da área metropolitana de São Paulo, a concentração 
industrial em Cubatão tem provocado altos níveis de degrada­
ção ambiental. Esta área abriga indústrias altamente poluido- 
ras: refinaria, siderúrgica, fábrica de cimento, indústrias petro­
químicas. Prevalece, contudo, uma certa especialização do 
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uso do solo, de tal forma que o centro industrial da cidade é 
evidentemente o mais afetado. Os níveis elevados de poluição 
já estão, entretanto, atingindo a cidade propriamente dita e a 
sua área residencial, afetando um contingente populacional mais 
significativo, e podendo alcançar toda a população da Baixada 
Santista. Embora já venham sendo tomados alguns cuidados, 
a diversidade de setores das 15 indústrias de grande porte lá 
existentes torna a busca de soluções uma tarefa complexa, difi­
cultada pela resistência habitual da maioria das grandes em­
presas.

Na Área Metropolitana do Rio de Janeiro, os problemas 
descritos em relação a São Paulo também existem, embora com 
menor intensidade. Em algumas áreas localizadas, verifica-se a 
conjunção dos fenômenos de aglomeração industrial, circulação 
intensa de veículos e alta densidade demográfica, revelando-se 
uma vez mais a ocupação não programada do solo urbano. Em 
diversos bairros ao longo da Avenida Brasil, por exemplo, mis- 
turam-se refinaria, fábrica de cimento, população e tráfego in­
tenso, leve e pesado. A Tabela IV.8 mostra alguns indicado­
res de poluição atmosférica na cidade do Rio de Janeiro, se­
gundo as regiões administrativas. Verifica-se que em algumas 
delas já se atingiram níveis críticos, superiores aos padrões es­
tabelecidos pela SEMA. No caso das partículas em suspen­
são, as seis observações são superiores a 80 mg/m3, que é a 
concentração média geométrica -anual considerada como padrão 
de qualidade. Nesses bairros, ou se trata de áreas industrializa­
das ou de grande fluxo de circulação de veículos. Naturalmente, 
onde prevalece o uso misto do solo os índices são mais ele­
vados, como atestam os de São Cristóvão, certamente a área 
mais crítica do Rio de Janeiro. Da mesma forma, verifica-se 
a origem não-industrial da poluição atmosférica em algumas re­
giões administrativas: Copacabana e Tijuca, por exemplo, com 
baixos índices de valor da produção industrial, mas com altos
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índices de incineradores e circulação de veículos por km2,10 
gerando emissões significativas de partículas sedimentáveis e 
de monóxido de carbono.

A Tabela IV.9 apresenta alguns coeficientes de correlação 
entre variáveis demográficas e econômicas e os níveis de po­
luição. Pode-se verificar de maneira simples a inter-relação entre 
tais variáveis, ou, em outras palavras, quais as fontes primá­
rias da poluição atmosférica que já foram aqui arroladas. Esta 
tabela mostra, em suma, que o combate à poluição não deve 
cingir-se à poluição de origem industrial e menos ainda à obri­
gatoriedade de instalação de equipamentos. No caso do Rio de 
Janeiro, a ocupação mais racional do solo urbano, a relocali- 
zação industrial e a ênfase nos transportes coletivos talvez se­
jam fatores mais importantes neste combate. Em alguns casos 
isolados, no entanto, é imprescindível a regulação de emissões 
de poluentes industriais, dada a natureza destes e a localização 
da unidade produtora.

TABELA IV.9

MATRIZ DE COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO
SIMPLES ENTRE AS VARIÁVEIS RELEVANTES3

(5) (6) (7) (8) (01

(1) 0,53 0,67 — — —
(2) 0,58 0,76 — — —
(3) 0,35 0,01 — 0,00 0,34
(4) — —_ 0,62 0,60 0,08

FONTE: Tabela IV.8.
* As variáveis estão definidas na Tabela IV.8.

99

i® Em Í977, foram desligados os incineradores Que fun­
cionavam na cidade do Rio de Janeiro.



A oeste da cidade já se localizam alguns índices de con­
taminação do ar, cm razão principalmente dos distritos indus­
triais lá existentes e da presença de uma usina siderúrgica. Não 
parece ser, no entanto, uma área crítica.

Nos municípios que compõem a Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, o panorama não é muito diferente, embora as 
fontes não-industriais de poluição sejam relativamente mais 
importantes. Faz-se sentir notadamente a deficiência de oferta 
de serviços públicos, e, tal como na periferia de São Paulo, a 
queima do lixo é um dos fatores que concorrem para a polui­
ção atmosférica. Na área da Baixada Fluminense localiza-se 
a maior parte do parque industrial do Estado (depois da ca­
pital) e parcela significativa da população: fluxo intenso de 
veículos e a presença de uma grande refinaria completam o 
quadro. Na orla oriental da baía de Guanabara, os principais 
problemas dizem respeito à poluição hídrica (trata-se de área 
menos industrializada).

No resto do País, a poluição atmosférica é certamente um 
fenômeno localizado, atingindo áreas das cidades maiores e as 
pequenas aglomerações urbanas onde se localizam unidades 
produtoras particularmente poluentes: siderúrgica, fábricas de 
cimentos, refinarias, etc. Em alguns casos, as unidades pro­
dutoras localizam-se em grandes cidades, mesclando-se então 
as alternativas apontadas. É o que ocorre, por exemplo, com 
a Cimento Aratu, na área de Salvador, a Nassau e a Poty na 
área de Recife, etc. De toda maneira, as informações disponí­
veis são ainda escassas na maior parte das cidades brasileiras, 
sobrevindo à baila somente quando ocorre algo excepcional, 
capaz de mobilizar segmentos consideráveis da população, como 
o caso da Cimento Itaú, em Contagem, na Região Metropoli­
tana de Belo Horizonte.

Assim, pode-se dizer que, grosso modo, os problemas 
mais graves relativos à poluição atmosférica concentram-se nas 

100



áreas de São Paulo e Rio de Janeiro, e em municípios que 
abrigam certas indústrias, particularmente dos setores de ci­
mento, siderurgia e metalurgia em geral e alguns ramos quí­
micos e petroquímicos. Nas áreas das cidades em que se mis­
turam a poluição proveniente dos transportes e aquela decor­
rente dos processos industriais, a situação é evidentemente mais 
grave, mas no quadro brasileiro a ocorrência deste caso prati­
camente limita-se a trechos das duas grandes metrópoles.

4.3
Outras Questões 
Ambientais

À guisa de conclusão podemos fazer uma rápida referên­
cia a outras questões ambientais que começam a ser frequen­
temente citadas e a despertar a atenção no que toca aos seus 
efeitos sobre o clima, o equilíbrio ecológico, a saúde da popu­
lação, etc.

Estas formas “modernas” de degradação ambiental não 
diferem substancialmente das outras, tendo aproximadamente 
a mesma origem, como já foi mencionado no Capítulo II: 
(a) industrialização e urbanização crescentes; (b) incorpora­
ção de novas terras à produção agrícola, freqüentemente atra­
vés do desmatamento; (c) utilização crescente de produtos 
não-naturais na agricultura; (d) desenvolvimento acelerado das 
indústrias química e petroquímica; e (e) utilização de novas 
formas de energia, em especial a nuclear.

Todos esses fatores conduzem a dois grandes grupos de 
problemas ambientais, que não são, todavia, absolutamente 
independentes. De um lado, as questões relativas aos dese­
quilíbrios ecológicos propriamente ditos: extinção das espécies, 
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alterações dos ciclos biológicos, modificações climáticas e do 
solo, etc. De outro, as questões relativas às “doenças ambien­
tais”, que se vêm tornando progressivamente mais importan­
tes, dada a crescente presença de componentes químicos na 
atmosfera, em animais e vegetais comestíveis, nos alimentos 
industrializados, etc.

No que toca ao Brasil, ambas as questões estão presen­
tes, como seria de esperar-se, embora a primeira delas seja mais 
visível e venha despertando maior atenção. Nesta última dé­
cada, acelerou-se a ocupação da Amazônia, com o inevitável 
desmatamento, cujas consequências não são inteiramente pre­
visíveis. Calcula-se em cerca de 30.000 km2 a área desmatada 
“selvagemente”, sem cuidados especiais com o meio ambiente. 
Embora não represente muito, em comparação com a área 
total da região, é de se supor que sejam as terras mais bem 
localizadas; além disso, não há indícios de que este processo 
esteja em desaceleração. Ao desmatamento provocado pela 
implantação de projetos pecuários, soma-se o gerado pela aber­
tura de estradas em áreas ainda virgens, causando modifica­
ções, aparentemente irreversíveis, na vegetação, nas espécies 
animais e daí nas próprias condições climáticas: pluviosidade, 
temperatura, etc. Embora não seja possível aquilatar o nível 
de gravidade destas alterações, sabe-se que, além dos custos so­
ciais decorrentes destas atividades, há quem tema pela própria 
eficiência do sistema a médio e longo prazo, isto é, que mes­
mo a produtividade da terra estaria ameaçada. “Estudos de 
campo em fazendas que funcionam na Amazônia Legal regis­
tram o progressivo declínio da capacidade de sustento de pas­
tos artificiais plantados em áreas de terra firme (,, ,)”.20 As­

20 Cf. Dennis J. Mahar, Desenvolvimento Econômico da 
Amazônia: Uma Análise das Políticas Governamentais, Cole­
ção Relatórios de Pesquisas (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 
1978), n.° 39, p. 159.
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sim, além das deseconomias externas do desmatamento, tem-se 
o risco efetivo dc que os empreendimentos pecuários resul­
tam em insucessos, deixando de justificar-se totalmente as 
agressões ao meio ambiente que se perpetraram na região. 
Definitivamente, o que não resta dúvida é o descaso com que 
vem sendo tratada a questão ambiental na área, causa de 
certos danos facilmente evitáveis.

Da mesma forma, a construção de grandes obras civis, 
como estradas, barragens, aeroportos, tem afetado o meio am­
biente; trata-se de custos que não são estimados facilmente, 
em decorrência da falta de conhecimento a respeito dos efeitos 
destas agressões. No entanto, tal como no caso anterior, não é 
improvável que se estejam comprometendo até mesmo as ati­
vidades produtivas naquelas áreas, isto é, que os custos asso­
ciados a estas obras não se inscrevam somente no quadro de 
conservacionismo, turismo, lazer, etc. Desnecessário ressaltar 
aqui que não se ignora a importância de tais obras; verifica-se 
apenas que, ao contrário do que ocorre na maioria dos 
países, as questões ambientais são absolutamente desconside­
radas, causando problemas inesperados, elevações dos custos 
da própria obra, outros desperdícios de recursos, etc.

Ambos os casos têm sido importantes na evolução recente 
da economia brasileira, podendo-se observar que aí está pre­
sente, uma vez mais, uma característica usual da política eco­
nômica: a prevalência do objetivo do crescimento sobre todos 
Os demais e a. utilização de técnicas modernas, importadas, 
embora nem sempre as mais convenientes, não somente do 
ponto de vista da oferta de fatores, mas também no que respeita 
ao nível dos recursos da comunidade.

Da mesma forma, o Brasil vem utilizando maciçamente 
produtos químicos na agricultura. Esta tendência à substituição 
dos recursos “naturais” por outros industrializados vem sendo 
combatida em diversas instâncias. De um lado, décadas de 
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uso de pesticidas, fungicidas e inseticidas têm feito elevar-se 
a presença de substâncias tóxicas nos organismos animais a 
níveis geralmente considerados perigosos, muitas vezes supe­
riores aos estabelecidos como aceitáveis pela Organização Mun­
dial de Saúde. Esta utilização, assim, pode ser responsável 
pelo surgimento de diversas doenças ambientais. De outro lado, 
alguns especialistas são céticos quanto à eficácia destes pro­
dutos, face às demais conseqiiências do seu uso: redução do 
componente orgânico dos solos, excessiva salinidade, extinção 
da microflora e da microfauna natural, etc.21 Em outras pala­
vras, chega-se a temer pela própria produtividade dos solos, 
depois de décadas de uso destes produtos químicos.

21 Cf. ONU/PNUMA, The State of the Environment, 1977 
(Nova York: Pergamon Press, 1977), pp. 8-9.

Finalmente, a possibilidade de doenças ambientais também 
está presente em certos aspectos da industrialização moderna: 
a utilização de sintéticos na produção de alimentos, redução 
de ozônio na atmosfera, a descoberta de vários tipos de câncer 
ambiental (causados por produtos como arsênico, hematila, 
níquel, etc.), o surgimento de doenças respiratórias causadas 
pela poluição atmosférica são apenas alguns exemplos dessa 
disseminação de enfermidades ligadas ao estado do meio am­
biente. Não é difícil justificar economicamente um maior con­
trole na produção de certos bens ou mesmo a sua eliminação: 
basta relacionar de um lado os custos associados ao apareci­
mento dessas doenças — vidas perdidas, tratamentos médicos 
custosos, etc. Por outro lado, a análise dos produtos químicos 
indicaria a perda associada ao seu desaparecimento do merca­
do: suas funções e aplicações, seu grau de substituição, etc.

Este tipo de controle envolve uma intervenção direta no 
mercado, e costuma suscitar reações e resistências por parte 
das empresas, que sempre acenam com os custos sociais da 
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paralisação da produção, fechamento de fábricas, etc. Não é 
de estranhar, portanto, que em países como o Brasil ainda se 
esteja longe destes controles, ainda mais se lembrarmos que o 
nível geral de salubridade deixa a desejar. Não obstante, não 
há dúvidas de que o ritmo acelerado do crescimento industrial 
do País trará rapidamente à tona estes problemas.

Nesses dois grandes grupos de problemas ambientais, 
portanto, a situação do Brasil tampouco é favorável. Julga-se 
necessário conceder maior atenção a estas questões, colocando 
ênfase no fato de que a busca e a adoção de alternativas 
menos danosas ao meio ambiente não acarretam necessaria­
mente uma desaceleração do crescimento econômico.
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V

POLÍTICA AMBIENTAL 
NO BRASIL: 
PROCEDIMENTOS

5.1
Limites da Política 
Ambiental

A política ambiental é parte integrante do conjunto de 
políticas governamentais, e como tal conhece claros limites, 
se não na sua definição, certamente na sua implementação. 
Como se viu no Capítulo II, dificilmente os objetivos referen­
tes à qualidade ambiental serão prioritários em sociedades que 
até agora optaram inequivocamente por uma abundante pro­
dução de bens industrializados e por uma vida essencialmente 
urbana. Além disso, o estilo de desenvolvimento que se esta­
beleceu desde a Revolução Industrial gerou efeitos irreversíveis 
sobre o meio ambiente, sendo praticamente inconcebível um 
retorno às condições preexistentes há décadas ou séculos atrás. 
Tem-se aí, portanto, uma primeira limitação: o avanço da ur­
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banização e a introdução de determinados bens no mercado 
produzem uma situação ambiental com a qual é preciso con­
viver. Tudo se passa, em suma, como se o objetivo primeiro da 
política ambiental fosse prevenir uma deterioração, e não res­
taurar a pureza do ambiente, já desaparecida.

No caso dos países subdesenvolvidos, viu-se também que 
prevalece uma situação ainda mais nítida: como as tentativas 
de industrialização apoiadas na imitação dos padrões de pro­
dução e de consumo não foram senão parcialmente bem suce­
didas, verifica-se que se importaram os problemas ambientais, 
mas não a produção em massa. Como se julga que a única 
maneira de incorporar parcelas crescentes da população à 
sociedade afluente é o próprio crescimento econômico, care­
cem de sentido as proposições do tipo “crescimento zero”. Ao 
contrário, o que se propugna geralmer.te é a aceleração do 
crescimento, sem preocupações com a composição da oferta. 
Dessa forma, no curto ou no longo prazo, os objetivos da 
política ambiental estão limitados pelo objetivo maior do cres­
cimento econômico, agravado pela ênfase concedida ao setor 
secundário, certamentc o maior “produtor” de poluição am­
biental. Na ocorrência de um conflito entre estes grupos de 
objetivos, este se derimiria certamente pela prevalência do obje­
tivo de crescimento. Além disso, no curto prazo, certos objetivos 
são particularmente difíceis de serem implementados; medi­
das que impliquem diminuição da produção e emprego não 
são bem-vindas em países onde escasseiam empregos regu­
lares.

No Brasil, ocorre a situação acima descrita, agravada 
pela existência de outro objetivo prioritário de política econô­
mica: a defesa do balanço de pagamentos. Esta tem exigido um 
permanente controle das importações, tornando improváveis a 
implantação de medidas que acarretem importações generali­
zadas. Seria o caso, por exemplo, da obrigatoriedade de insta­
lação de equipamentos antipoluição.
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Finalmente, um outro objetivo prioritário de política 
também interfere na formulação da política ambiental: o 
objetivo de contenção da inflação. Como se verá mais adiante, 
dependendo dos instrumentos a serem utilizados, a implanta­
ção de certas normas acarretará fatalmente elevações nos custos 
de produção, contribuindo para possíveis pressões no sentido 
da elevação de preços. Não é improvável, portanto, que se 
prefira adiar a realização destas medidas, em decorrência da 
política antiinflacionária.

Estes seriam os limites da política ambiental, quando con­
frontada com a política econômica geral. Deste confronto deve 
resultar que, via de regra, os objetivos da política ambiental 
serão forçosamente modestos; caso não o sejam, sua exeqüibi- 
lidade estará comprometida.

Não se esgotam aí, contudo, as limitações relativas a uma 
política ambiental, pois esta tem sua eficácia dependendo do 
conjunto das demais políticas governamentais. Os instrumen­
tos de que dispõe o setor público para atingir os seus objetivos 
na área ambiental pertencem geralmente a outros comparti­
mentos da política econômica: a implementação de uma polí­
tica ambiental exige que se recorra às políticas fiscal, regio- 
nal/urbana, industrial, etc. Da mesma maneira, diretrizes de 
política industrial, de política urbana e posturas regulando as­
pectos intra-urbanos afetam significativamente o meio ambien­
te e qualquer política ambiental. Nesse sentido, é como se a 
política ambiental fosse vista como um conjunto de compo­
nentes das demais políticas, que a precedem usualmente. Assim, 
os objetivos relativos à qualidade do ambiente seriam consi­
derados como restrições aos objetivos da política econômica 
geral, da política urbana, etc., num modelo convencional de 
otimização; ou, alternativamente, teríamos um modelo de oti­
mização com objetivos múltiplos, incorporando trade-ofís, isto 
é, objetivos conflitantes, restrições, hierarquização de objetivos, 
objetivos que interagem, etc. Tais modelos nada mais são do
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que métodos formalizadores das tomadas de decisão.1 Não se 
trata, evidentemente, de subordinar as decisões de política a 
modelos, mas de apoiá-las com um suporte operacional, capaz 
de mostrar mais claramente os aludidos trade-offs ou de quan­
tificar os “sacrifícios” de uma meta em relação a outra. De 
qualquer modo, o ponto importante a destacar é a relativa 
inadequação da abordagem unidimensional, onde não se leva em 
consideração a diversidade dos objetivos, isto é, a multiplici­
dade das funções-objetivo.

1 Cf. Peter Nljkamp, Theory anã Application oj Environ- 
mental Economics (Amsterdã: North-Holand, 1077), pp. 
170-204.

Nesse sentido, portanto, os objetivos de uma política de 
meio ambiente não têm existência autônoma, pois são insepa­
ráveis de diversos conjuntos de objetivos de outras políticas. 
Na prática, aliás, as variáveis ambientais são inseridas nos de­
mais objetivos com o caráter de restrições. Assim, uma política 
de implantação de distritos industriais, por exemplo, incluiria 
os aspectos ambientais como restrições: localização, forma dos 
despejos, proibição de instalação de certos ramos industriais, etc.

Além disso, outra dificuldade relativa ao estabelecimento 
das metas de qualidade ambiental diz respeito ao seu caráter 
não quantificável. Pode-se conhecer quais são os níveis desejá­
veis ou toleráveis de cada componente, mas é impossível esta­
belecer-se um padrão geral de qualidade que atue como uma 
meta a ser atingida no decurso de certo prazo. Tais padrões, 
por outro lado, não poderão ser invariantes à localização e às 
diferentes funções econômicas que se exercem nos territórios; 
é provável, dessa forma, que intervenham mais frequentemente 
objetivos não quantificados.

Finalmente, como se mencionou no Capítulo III, um outro 
problema reside na identificação das preferências sociais. Já 
tem sido observado que, no que toca ao meio ambiente, a 
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prioridade conferida a esta política varia grandemente conforme 
as classes sociais ou de nível de renda, e, embora as de nível 
mais baixo sejam as que mais sofrem as conseqüências da de­
terioração do ambiente, são estas também que, em termos de 
dispêndio público, elegem diversas outras prioridades: saúde, 
educação, segurança pública, etc. Supondo-se que os tomado­
res de decisões apóiem-se nas preferências sociais, tem-se aí 
um problema de ponderação, cuja solução requererá um certo 
grau de arbitrariedade.

Todos estes fatores atuam, em suma, como limitadores 
dos objetivos de uma política ambiental. Estes, de fato, não 
podem ser muito ambiciosos em países sudesenvolvidos, parti­
cularmente onde há deficits de oferta em diversos serviços 
públicos, e não somente naqueles ligados à qualidade do am­
biente. Isto não significa, obviamente, que não se deva esta­
belecer objetivos, mas sim que propugnar por uma ação tal 
como se desenvolve nos Estados Unidos ou em países da Euro­
pa Ocidental terá resultados menos expressivos no Brasil, 
dados os condicionantes mencionados e as resistências que 
surgirão. Por outro lado, como se verá mais adiante, o poder 
de regulação do setor público no Brasil é muito diminuto, difi­
cultando-se a instrumentação da política. Procuraremos mos­
trar que no caso brasileiro inexiste uma política ambiental expli­
citada, o que é na realidade o principal obstáculo à atuação 
nessa área.

5.2 
Modalidades da Política 
Ambiental

Já se discutiram as opções de controle do meio ambiente, 
do ponto de vista da análise econômica (Capítulo III). Preten­
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de-se aqui analisar as modalidades de ação do setor público e 
algumas de suas consequências.

Pode-se reunir estas modalidades de ação em dois grandes 
grupos: (a) atuação indireta do setor público, através de regu­
lações: normas, padrões de qualidade, zoneamentos, controles, 
etc.; e (b) atuação direta do setor público, através da elevação 
do nível de oferta dos serviços públicos.

No primeiro grupo, observa-se que a regulação abrange 
áreas distintas, tais como: (i) obrigatoriedade de instalação de 
equipamentos antipoluição e/ou de tratamento de efluentes; 
(ii) obrigatoriedade de alterações nos processos produtivos; 
(iii) restrições à produção do bem final: reduções ou parali­
sação; (iv) restrições à “produção” de poluição: imposição de 
normas relativas à circulação de veículos, à disposição do lixo, 
à descarga de efluentes, etc.; (v) estabelecimento de parâme­
tros de qualidade e de níveis máximos de poluição; e (vi) esta­
belecimento de sanções e penalidades. Trata-se, em suma, de 
atividades normativas, em que o setor público estará utilizando 
seu poder de polícia. A imposição destas normas, que podem 
vir acompanhadas de incentivos financeiros e/ou fiscais, não 
bastará evidentemente para que se melhore a qualidade ambien­
tal; deve-se acrescentar-lhe sua administração, controle e fisca­
lização. Enquanto o custo de execução de tais normas recairá 
sobre aqueles que poluem e aqueles que adquirem os bens, 
configurando-se uma situação desejável, os custos de adminis­
tração e fiscalização incidem sobre todos os contribuintes, visto 
que os recursos serão extraídos dos orçamentos gerais, federais 
ou estaduais. Se se trata de um bem cuja utilização seja restrita 
a uma minoria da população (como o automóvel), tem-se uma 
consequência distributiva socialmente injusta.2

a Cf. Peter Asch e Joseph J. Seneca, "The Incldence of 
Automobile Pollution Control”, in Public Finance Quarterly, 
vol. a, n.° 2 (abril de 1978), pp. 193-203.
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Talvez mais graves, no caso de países como o Brasil, sejam 
as fortes possibilidades de que determinadas imposições sejam 
absolutamente inócuas, ou por serem irrealistas, no sentido de 
exigirem mais do que é possível obter das empresas ou das 
pessoas, ou por não ser possível um controle eficiente. Há, de 
fato, numerosos exemplos onde os custos de administração e 
fiscalização superam os eventuais benefícios da aplicação das 
empresas, particularmente na área ambiental. Já se fez referên­
cia aos sucessivos adiamentos das datas finais norte-americanas, 
e não se desconhecem as dificuldades de pequenas e médias 
empresas adaptarem-se a novas normas do tipo instalação 
de equipamentos, tratamento de efluentes, etc. Em alguns 
casos, tais dificuldades não são apenas financeiras, po'is envol­
vem também problemas relacionados aos processos produtivos, 
à escala do empreendimento, etc.

Assim, a via meramente normativa dificilmente será efi­
caz, a ponto de alterar significativamente a qualidade ambien­
tal. Se não estiver acompanhada da imposição de taxas ou 
outras penalidades pecuniárias que induzam a uma diminui­
ção da atividade poluidora, tais normas representarão tão-so­
mente um conjunto de intenções. Isto vem ocorrendo no Brasil, 
onde as primeiras providências consistiram no estabelecimento 
de parâmetros de qualidade, de níveis máximos de emissão 
de poluentes, etc. Ora, como se salientou no Capítulo III, a 
ocorrência de extemalidades impede que a imposição de normas 
aja por si mesma: a experiência norte-americana fornece um 
bom exemplo a este respeito:3 em 1970, uma empresa auto­
mobilística ofereceu certo equipamento de controle da poluição 
e nenhum proprietário de automóvel o comprou, pois sem se 
assegurar de que outros o comprariam de nada adiantaria a 
sua aquisição, em termos de melhoria do meio ambiente. Por 
outro lado, se o automobilista se assegurasse de que todos 

3 Cf. Kneese e Schultze, op. cit., p. 102.
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iriam comprar tal equipamento, ele tampouco o compraria, pois 
estaria garantida a qualidade do ar sem esta aquisição.

Por outro lado, a concessão de incentivos ou estímu­
los à instalação de equipamentos ou de processos de trata­
mento, sem vir acompanhada de algum tipo de obrigatorie­
dade, tampouco produzirá resultados efetivos. Isto tem ocor­
rido com o oferecimento de linhas especiais de crédito, por 
parte de alguns bancos de desenvolvimento, que permanecem 
totalmente inutilizadas, não obstante os juros subsidiados. 
Dessa forma, a imposição de normas exige um delicado equi­
líbrio entre incentivos, obrigações e sanções, quando se deseja 
alguma efetividade.

O segundo grupo comporta, então, a produção de servi­
ços públicos, que deverão contribuir para a qualidade am­
biental de diversas maneiras. O ponto mais óbvio diz respeito 
aos serviços de saneamento, cujo déficit já foi comentado, e 
cujas conseqüências sobre o meio ambiente são conhecidas. 
Nesse caso, tem-se claramente um problema de estabeleci­
mento de prioridades do dispéndio público, visto que o obje­
tivo geral será sempre a eliminação do déficit, variando apenas 
o prazo de atingi mento.

Dois outros tipos de serviços públicos ligados ao ambiente 
podem ser arrolados: os serviços de recuperação de locais de­
teriorados e os serviços ligados à conservação de certos am­
bientes, e preservação de ecossistemas: aquisição e delimita­
ção de áreas, reservas, parques, etc.

Nos três casos, surge a utilização de técnicas avaliadoras 
de projetos, notadamente a análise de custos e benefícios, uma 
vez que existem sempre restrições orçamentárias, e portanto 
haverá mais projetos do que recursos. A aplicação da análise 
de custos e benefícios em projetos relativos ao meio ambiente 
terá o mérito de relativizar noções arbitrárias do tipo projetos 
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“caros” e projetos “baratos”, segundo o montante dos gastos, 
e sem fazer menção aos benefícios. Assim, uma avaliação 
monetária dos benefícios contribui para que se tenha uma 
idéia mais precisa acerca das conseqüências de determinado 
gasto, não importando somente o montante dos custos. Por 
outro lado, esta técnica não fornece uma resposta única, 
invariante aos objetivos de política e a avaliações subjetivas. 
Ao contrário, a dificuldade de avaliação dos benefícios em 
projetos ambientais é a dose de subjetivismo implícita nestas 
avaliações. Não há um valor preciso, por exemplo, do 
benefício relativo à redução do número de doenças res­
piratórias em uma dada localidade. São inúmeros os itens aos 
quais se poderia imputar um valor monetário: (a) redução 
dos gastos médicos; (b) elevação da produtividade; (c) ele­
vação do bem-estar; (d) elevação da esperança de vida; 
(e) conteúdo redistributivo positivo; etc. Fica claro que inexis- 
te uma fórmula para avaliar cada um destes benefícios.4

Da mesma forma, a recuperação de uma área de lazer 
produzirá benefícios cuja avaliação não tem um caráter obje­
tivo: horas de diversão, horas de apreciação estética, por 
exemplo.

Ademais, permanece sem solução o problema crítico da 
escolha da taxa de desconto. Julga-se, por vezes, que deve ser 
a mesma de projetos privados, enquanto outros justificam uma 
taxa mais baixa, com base nas imperfeições de mercado e no 
caráter não-Iucrativo de certos projetos. Observa-se, então, que 
esta escolha não se apóia em critérios puramente técnicos, de­
vendo sancionar a hierarquização dos objetivos de política. 
Em outras palavras, a análise de custos e benefícios ajuda a

* Ver, a propósito, Pearce, op. cit., pp. 97-112. A avalia­
ção monetária da sobrevida das pessoas é outro item sujeito 
a discussões; os procedimentos usuais são francamente con­
servadores e algo imprecisos.
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conhecer melhor os projetos e a situá-los, mas só tem sentido 
com a existência de objetivos de política explicitados, o que, 
já se viu, não é o caso do Brasil.

No Brasil, dos três casos descritos, a atuação do setor 
público limita-se praticamente à oferta de serviços de sanea­
mento, e ainda estes não se têm mostrado prioritários. Na úl­
tima década, as prioridades voltaram-se claramente para os 
investimentos em infra-estrutura econômica, em detrimento dos 
de infra-estrutura social, razão por que se acumularam deficits 
nestes setores. Ainda atualmente observou-se no capítulo ante­
rior que tais investimentos na sua maioria não vêm sendo sub­
sidiados, e seus custos são um obstáculo à sua realização nas 
comunidades mais pobres, visto que exigiríam um intenso es­
forço de arrecadação onde é baixo o nível de renda.5 Além 
disso, as soluções que se colocam em prática são, via de regra, 
as mais caras e não atentam para eventuais possibilidades de 
aproveitamento de insumos regionais, ou de técnicas mais rudi­
mentares, que teriam o mérito de fazer diminuir os despejos 
in naiura em rios já altamente poluídos. Em outras palavras, 
se não é possível reduzir a zero os níveis de poluição hídrica, 
estancar o seu crescimento já é uma medida de razoável am­
plitude, que pode ser conseguida a custos mais baixos.

No que toca aos serviços de recuperação de ambientes 
poluídos, pode-se dizer que praticamente inexistem no Brasil, 
salvo um ou outro esforço isolado, em geral proveniente das 
administrações estaduais. Alega-se frequentemente que tais pro­
jetos são “caros”,® esquecendo-se de seus benefícios e muitas 
vestes confundindo-se a noção de recursos envolvidos (em ter­
mos reais) com as restrições orçamentárias de eventuais ór-

» Almeida, op. cit., p. 165.
8 Cf. SBPC, "Simpósio sobre a Poluição na Baía de Gua­

nabara”, a sair em Ciência e Cultura. 
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gãos executores. Assim, por exemplo, é possível que a CEDAE 
— órgão encarregado do saneamento do Rio de Janeiro — 
não disponha de recursos para executar o projeto de recupe­
ração da baía de Guanabara, o que não toma o projeto auto­
maticamente "caro”. Como este projeto, há dezenas de outros 
para cuja execução somente o Governo Federal dispõe de re­
cursos, e alguns têm sido realizados, como se sabe. Na ver­
dade, também aqui esbarra-se na questão relativa aos objetivos 
de política; face a estes, julga-se que a rentabilidade dos pro­
jetos de recuperação é baixa, razão por que vêm sendo siste­
maticamente adiados. Desnecessário lembrar que a posterga­
ção da execução resulta fatalmente em encarecimento do pro­
jeto, devido à própria deterioração do ambiente. Por outro 
lado, estes serviços não são independentes dos primeiros: só 
há sentido em se promover a recuperação de rios, lagoas, baías, 
etc., caso se garanta que as fontes de poluição desapareceram. 
Se tal não ocorreu, tais tarefas terão caráter periódico, dre­
nando ainda mais recursos.

Finalmente, a aquisição de áreas com o objetivo de con­
servar ecossistemas e preservar espécies da flora e da fauna é 
uma atividade ainda mais rara. Não é difícil compreender as 
razões desta escassez, sobretudo se tivermos em mente a ren­
tabilidade baixíssima destes investimentos, em termos do obje­
tivo prioritário de crescimento. A principal justificativa para a 
não realização destas aquisições prende-se, pois, ao seu cará­
ter não-prioritário em países ainda não desenvolvidos, e, em 
segundo lugar, à alegada abundância de terras virgens no ter­
ritório. Recentemente, contudo, a SEMA implantou o Pro­
grama de Estações Ecológicas, que tem como objetivo “pre­
servar ambientes naturais, representativos dos nossos ecossis­
temas, destinados a servir como infra-estruturas às universi­
dades para a promoção de estudos ecológicos comparativos 
entre a situação encontrada nessas áreas protegidas e as áreas 

117



vizinhas ocupadas pelo homem”.7 Observa-se, dessa forma, 
que a conservação destas áreas não visa tão-somente a pro­
pósitos estéticos, de lazer, enfim, de mero conservacionismo; 
procurar-se-á através de estudos diminuir os custos de controle 
do ambiente em todo o território nacional. Tem-se aí mais um 
exemplo da dificuldade de se imputar valores monetários aos 
benefícios destes projetos, tão eivados de incertezas. De qual­
quer forma, trata-se de investimentos de longo prazo de ma­
turação, o que reforça ainda mais o seu caráter não prioritá­
rio. Estas estações estão sendo implantadas no decorrer deste 
ano, o que desautoriza qualquer tentativa de avaliação, cabendo 
notar apenas ser a única atividade sistemática relacionada à 
conservação.

7 Cf. Ministério do Interlor/SEMA, Programa de Esta­
ções Ecológicas (Brasília, 1977), p. 5.

5.3
Política Ambiental 
no Brasil

A definição de uma política ambiental no Brasil tem sido 
prerrogativa do Governo Federal, embora a sua execução e 
administração estejam a cargo dos Governos Estaduais. Tais 
questões, como se sabe, apenas começam a ser afloradas: a 
Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) foi criada em 
30 de outubro de 1973, pelo Decreto n? 73.030, mas somente 
em 14 de agosto de 1975 tem-se a primeira regulamentação, 
pelo Decreto-Lei n? 1.413, e ainda assim visando tão-somente 
a restringir a competência dos Estados e Municípios: de fato, 
o artigo 1? estabelece que “as medidas necessárias a prevenir 
ou corrigir os inconvenientes e prejuízos da poluição e da con­
taminação do meio ambiente (...) serão definidas pelos ór­
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gãos federais competentes”. E o artigo 2° estabelece “que com­
pete exclusivamente ao Poder Executivo Federal (...) deter­
minar ou cancelar a suspensão do funcionamento de estabele­
cimento industrial cuja atividade seja considerada de alto inte­
resse do desenvolvimento e da segurança nacional”.

Em primeiro lugar, então, vê-se que as normas e as san­
ções mais efetivas são atribuições do Poder Executivo Federal, 
podendo os Estados, na realidade, apenas aplicar multas ou 
suspender linhas de crédito de seu sistema financeiro. No caso 
de empresas novas, a concessão de licenças é atribuição esta­
dual e municipal, e é possível efetuar-se um trabalho mais rigo­
roso. Nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, este tra­
balho vem sendo feito: exigência de instalação de certos equi­
pamentos, veto a certas localizações críticas, etc. No entanto, 
a grande fonte de poluição industrial é evidentemente o par­
que industrial já existente, e não o que está por instalar-se.

As demais normas baixadas pela SEMA dizem respeito 
a padrões de qualidade de ar e de água. Estes, como se viu, 
podem ser rompidos sem que um único estabelecimento seja o 
responsável, tomando problemática a imposição de exigências 
relativas a equipamentos, tratamentos, etc. Na verdade, esta 
legislação caracteriza-se pela cautela, respeitando-se o trade-off 
entre qualidade ambiental e crescimento.

A vinculação da SEMA ao Ministério do Interior, embora 
justificada, torna necessário um amplo esforço de coordenação, 
visto que a definição de uma política urbana não faz parte de 
suas atribuições, e é, no entanto, indispensável à formulação 
de uma política ambiental. Da mesma forma, é importante o 
papel da política industrial, que é atribuição de outros minis­
térios, notadamente o Ministério da Indústria e do Comércio. 
Precisamente, a SEMA não interveio em nenhum destes aspec­
tos ligados à questão ambiental: não há normas relativas à lo­
calização industrial, salvo a Resolução n? 14, do Conselho de 
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Desenvolvimento Econômico, que proíbe a concessão de incenti­
vos a indústrias de certos setores poluidores que desejarem ins­
talar-se na Região Metropolitana de São Paulo.8

Da mesma forma, a ausência de normas relativas às mo­
dalidades de combate à poluição industrial traduz-se num de- 
sincentivo a este combate. Como se mencionou antes, a ausên­
cia de normas precisas torna ineficazes os mecanismos de 
incentivos e subsídios e ao mesmo tempo não se define a moda­
lidade preferível, isto é, a de mais baixo custo entre instalação 
de equipamentos, tratamento, reciclagem, mudança de insumos, 
etc. É evidente que, inexistindo a regulação do setor público, 
as empresas não modificarão seus processos produtivos com o 
objetivo de melhorar a qualidade do meio ambiente.

Por outro lado, tampouco existe alguma regulamentação 
acerca das outras formas de poluição: automóveis, destinação 
do lixo, energia atômica, esgotos são temas ainda não trata­
dos pela SEMA. Tudo isso significa, em suma, a inexistência 
de uma política ambiental, posto que apenas certos pontos 
começam a ser abordados. É desnecessário ressaltar que a pos­
tergação desta definição acarreta fatalmente uma piora da si­
tuação nas áreas já críticas e uma elevação dos custos de 
recuperação. Assim, o que se tem é a imposição .de algumas 
normas que ferem aspectos isolados da questão ambiental, mas 
não se constituem propriamente em uma política ambiental.

Além deste delicado problema relativo às relações inter- 
ministeriais e à necessidade de coordenação, há também a 
questão das atribuições federais e estaduais. Como se disse, é

s Resolução n.° 14, de 21 de dezembro de 1077. Há indí­
cios de que tal Resolução velo, na prática, consagrar uma 
situação de fato, pois a CETESB já negava licença a estes 
setores, segundo entrevista do Dr. Luiz Augusto de Lima Pon­
tes, Diretor de Desenvolvimento, Pesquisa, Engenharia e Tecno­
logia da CETESB, no dia 18 de maio de 1978. 
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o Governo Federal que detém o poder de impor as penalida­
des mais eficazes e, no entanto, são as administrações esta­
duais que devem administrar o ambiente, fiscalizar o cumpri­
mento das normas, impedir eventuais danos, etc. A legislação 
federal impede que os Estados definam as medidas de preven­
ção ou correção, de maneira que os Estados não podem, em 
princípio, adotar normas próprias. Dessa forma, a ação dos 
Estados vem sendo mais persuasiva do que propriamente impo- 
sitiva, seguindo a cautela que caracteriza a legislação federai.

Pode-se dizer, em suma, que a melhoria da qualidade 
ambiental não tem sido objetivo prioritário. Qualquer medida 
que implique a possibilidade de decréscimo da taxa de cresci­
mento do produto ou da ocorrência de desemprego não será 
tomada com facilidade. Da mesma forma, entre projetos de 
recuperação do ambiente e outros que induzam ao crescimento, 
sejam rodovias, hidrelétricas, etc., estes terão quase certamente 
um caráter prioritário. Trata-se de uma decisão política, embora 
com implicações técnicas, pois tem repercussões no longo pra­
zo, principalmente no que toca ao estado das bacias hidro­
gráficas junto às regiões metropolitanas e à poluição atmos­
férica nas grandes cidades, sobretudo no Rio de Janeiro e São 
Paulo. Como já ocorreu nesta última cidade, é impossível não 
levar em consideração o problema ambiental, quando este 
atinge determinadas proporções.
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mente: a) o tratamento a ser dado 
à poluição entendida como uma 
externalidade; e b) o conflito en­

tre crescimento e qualidade am­
biental. citado por muitos como 

crucial. Em ambos os casos jus­

tifica-se a adoção de alternativas 

subótimas. e pode-se mostrar que 

o aludido Irade-off não tem a im­

portância atribuída por alguns au­
tores. sendo crucial o problema 

da composição do produto.

No que toca ao Brasil, apre­
sentou-se um quadro sumário do 

estado do meio ambiente, adver­

tindo-se. todavia, para a escassez 

de informações sintomáticas. De­
preende-se que, embora não se 

tenha uma situação de absoluta 
gravidade, tampouco pode-se dizer 
que seja favorável, ainda mais 

por serem raras e pouco abran­
gentes. até agora, as medidas de 

proteção que vêm sendo toma­
das. Dai a necessidade de uma 

política ambiental coordenada e 
integrada que pode assumir vá­
rias modalidades discutidas neste 
texto.

Trata-se, em suma, de trabalho 
de caráter exploratório, cujo obje­
tivo principal ê avaliar a Impor­
tância econômica da questão am­
bientai para o Brasil.
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